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editorial 
As evoluções mais recentes na conjuntura geral do 
pais. assim como o proprio desenvolvimento "interno" 
do Movimento Popular. vem colocando na ordem do dia 
a questão da participação politico-partidária. Cada 
vez mais. o debate sobre a organização do povo, s~ 
bre seu processo de conscientização e libertação. 
passa pelo debate a respeito das opçÕes partidárias 
ora disponíveis. Discutir o programa e a prática 
desses partidos. estabelecer critérios para orien 
tar uma opção. enfim. debater politicamente os r~ 
mos e destinos do Movimento Popular constituem hoje 
desafios cotidianos para todos quantos têm colocado 
seu trabalho a serviço da causa popular. 

Com o intuito de subsidiar esse debate. PROPOSTA 
organizou uma mesa-redonda para a qual foram convi 
dados alguns militantes populares do PMDB e do PT 
que tiveram a oportunidade de expor seus pontos de 
vista. seus projetas e sua prática politica. De for 
ma viva e polêmica. tal como aparecem no debate. e~ 
ses depoimentos diretos certamente ajudarão a me 
lhor conhecer e avaliar as opçÕes politicas expres 
sas no programa e na prática desses dois partidos. 

Ainda neste número. sob o titulo "Movimentp Popular. 
Igreja e Politica". o soci6logo Luiz Alberto G6mez 
de Souza nos expÕe, de forma equilibrada e reflexi 
va. suas idéias a respeito da relação entre o reli 
gioso e o político. enquanto espaços de expressão e 
luta do povo. Historiando a evolução da prática e 
do pensamento dos militantes cristãos no que diz 
respeito à participação politico-partidária. Luiz 
Alberto demonstra a necessidade de distinguir e i 
dentificar a natureza específica de cada um desses 
dois espaços e, ao mesmo tempo. compreender o papel 
complementar que podem desempenhar no rumo da cons 
trução de um Movimento Popular autônomo e enraiza 
do. 

Finalmente. o artigo de J. Garcia analisa de forma 
sistemática e meticulosa a atual politica Agrícola 
Brasileira. Através do exame das medidas concretas 
recentemente adotadas para o campo brasileiro e da 
sua comparação com as orientações preconizadas p~ 
los 6rgãos econômicos e financeiros internacionais. 
o artigo procura desvendar os profundos laços que 
subordinam a atual Politica Agrícola aos interesses 
do capital internacional. 

Eis o número 15 de PROPOSTA que. acreditamos. pos 
sa servir de subsidio ao debate e à reflexão dos lei 
tores em especial daqueles que se dedicam a traba 
lhos de base. 



Em Debate 
PT-PMDB 

Br~ulio ~odrigues d~ ~ilva - Membro da Coordenaç~o do MAB - Movimento Ami 
gos de Bairro de N. Iguaçu e do Diretório Municipal do PMDB de N. Iguaçu; 
Vilma Costa - Presidente da Associaç~o de Moradores da Vila Kennedy, membro 
da Comissão ProvisÓria do PT - 24~ Zona - RJ; Eurico Natal - Membro do MUB 
Movimento Uni~o de Bairros de D. de Caxias, Presidente da Comiss~o Provisó a -
ria do PT - O. Caxias; José Cardoso (Ferreira) - Militante de base da 3- Zo 
na do PT, membro da Pastoral Operaria; Ricardo Bellingrodt Marques Coelho~ 
Tesoureiro do Sindicato dos Professores - RJ, membro do Diretório do PMDB 
18~ Zona- RJ. 
O debate realizou-se em duas etapas. Da primeira etapa deixou de participar 
o Ricardo. Da segunda, transcrita a partir da p~gina 7, n~o participaram 
Vilma e Nata 1. 

Proposta: Como vocês definir1.. am a 
prioridade política de 

seus partidos para a presente con 
juntura. considerando a situação de 
crise do poder autoritário e cons~ 
derando as necessidades de organiza 
ção e expressão política do movimen 
to popular? 

Vilma: No plano geral, a partir dos 
encontros que a gente vem 

tendo a nível regional e nacional, 
o PT já definiu, como expressão da 
maioria de seus filiados, que a ta 
refa principal em termos de conj un 
tura é a luta pelo fim do regime au 
toritário. Em termos específicos do 
movimento popular. o PT coloca to 
das as suas propostas como reflexo~ 
desses movimentos. Trata-se, nesse 
plano, de construir uma organização 
política independente dos trabalha 
dores e do povo, a partir de um am 
plo movimento de massas. O fim do 
regime autoritário é fundamental pa 
ra a organização política do povo e 
o êxito dessa luta depende,por sua 
vez, de que o trabalhador esteja 
organizado pela base, de forma in 

dependente, com propostas próprias 
e não a reboque de outros setores - '-. -de classe, como tem sido ate entao. · 
~ claro que consideramos importan 
tíssimo estar perto desses setores~ 
O PT se define como um partido abe~ 
to a todo brasileiro que simpatize 
e assuma as suas propostas. 

A proposta do PT é fundamentalmente 
democrática, na medida em que as di 
reções são eleitas pela base do p~ 
tido e que a garantia da democracia 
interna é um ponto de honra para o 
partido. 

A preocupação é que o trabalhador 
crie um veículo de expressão pr~ 
prio que o instrumentalize na luta 
pela hegemonia num poder futuro. 
Desorganizados como estão dentro 
dos atuais partidos, dificilmente 
os trabalhadores vão ter poder de 
barganha suficiente para impor con 
diçÕes de direção e influência den 
tro de um país como o nosso, cujo 
governo precisamos um dia conqui~ 

tar. 

Ferreira: Nos últimos 16 anos houve 
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mudanças significativas no perfil 
do próprio sistema capitalista br~ 
sileiro. Em 1964 , os trabalhadores 
industriais brasileiros somavam 3,5 
mi lhÕes. Hoje são lO milhÕes. Os as 
salariados agrícolas naquela época 
eram 4 milhÕes,hoje são 12 milhÕes. 
Isso representa, enquanto mudança 
den tro do próprio sistema capita 
lista, uma alteração quantitativa 
muito importante. Ao mesmo tempo 
em que ocorreu esse processo de in 

corporaçao dentro do sistema, nas 
ceu um fosso muito grande em termos 
de desigualdade social. 

O poder aquisitivo dessa grande m~ 
sa diminuiu em cerca de 50%. Isso 
significa que houve um empobrecimen 
to muito grande tanto da massa ass~ 
lariada como do meio popular em g~ 

ral. 

Por outro lado, nos Últimos quatro 
anos,seja por conta de contradiçÕes 
políticas e econômicas do regime,s~ 
ja porque houve uma ascensão mui to 
forte, mais ou menos organizada, do 
movimento operário e popular que co 
meça a pressionar, o fato é que o 
regime teve que fazer a chamada a 
bertura, ou seja, criar um espaço 
para tentar ajustar melhor a crise. 

Dentro desse quadro e que surge a 

necessidade dos trabalhadores não 
só terem como base de sua reivindi­
cação a ação sindical, que é um in~ 
trumento democrático de massa, mas 
também de criar um instrumento polí 
tico. Aí aparece a proposta do PT~ 
a partir exatamente de lÍderes operá 
rios. A partir da sua prática soei 
al no campo sindical de bairro, 
etc., os trabalhadores viram a ne 
cessidade de criar o seu instrumen 
to político próprio, com a finalid~ 

de de assegurar espaço 
para a sua luta. Nesse 
sentido, a tarefa do 
PT não pode ser outra 
senão a de, fundamen­
talmente, abrir mais 
espaço. Quanto mais es 
paço em direção à de 
mocracia for conquis 
tado, melhor para os 
trabalhadores. 

E é o PT que tem que 
lutar por isto. Em ne 
nhum país do mundo a 
qlasse operária se a 
justa a ditaduras bu~ 

guesas. O principal f~ 
vorecido com a democra 
cia e o trabalhador; 
por isso nossa luta 

principa l é pela democracia contra 
a ditadura. Dentro dessa mesma per~ 
pectiva é importante fazer com que 
a conquista da democracia seja uma 
prática da própria organização pa~ 
tidária. A prática do partioo tem 
que ser democrática como .,eondição 
de se afirmar como um partido de 
massa e, inclusive. no sentido de 
que a vivência democrática do par­
tido seja a antecipação da vivê.ncia 
democrática na sociedade. 

Por outro lado, a luta pela democra 
cia tem para nós uma característica 
muito própria. muito concreta. Uma 
coisa é a burguesia defendendo a de 
mocracia, outra coisa sãa os traba 
lhadores lutando pela democracia. 
Para nós é essencial que o progr~ 
ma, estatutos, enfim as grandes 
questões do Partido sejam discuti 
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das nos n~cleos organizados. Embo 
ra haja muitas pessoas no PT que 
defendem a luta pela Constituinte, 
a nossa opção foi claramente de cen 
trar fogo na luta pelas liberdades 
fundamentais que correspondam de fa 
to às exigências prioritárias dos 
trabalhadores. A Constituinte nao 
entrou no nosso programa. Assim, a 
luta pela liberdade de organização 
sindical, com tudo o que isso signi 
fica (direito de greve, estabilida 
de no emprego, etc.), assim como a 
luta pela liherdade irrestrita de 
organização política ocupam um lu 
gar central na luta política do PT: 
Sem alcançar previamente essas vi 
tórias, não vemos como uma Consti 
tuinte possa ser Útil ao Movimento 
Popular. Nós tivemos Constituinte 
em 46. Uma abertura democrática que 
fica ao nível da discussão parlamen 
tar, em torno de uma cúpula que ain 
da está baseada nos interesses da 
burguesia, tem um interesse muito 
limitado para nós. Para o PT, a de 
mocracia passa pela obtenção de am 
plas liberdades sobretudo para os 
trabalhadores. 

Brãulio: O PMDB hoje é bem diferen 
te do que foi .. o MDB. Menos 

do que um partido político , o anti 
go MDB era mais um aglomerado de 
pessoas descontente s com o regime. 
A luta contra a reforma partidária 
do governo, que visav a claramente 
dividir as oposiçÕes, emb ora não te 
nha sido vitoriosa , permitiu que o 
MDB .se depurasse dos adesistas e 
oportunistas e renascesse com mais 
força e mais conteúdo popular. 

Quem está hoje no PMDB tem um pos~ 
cionamento muito claro a respeito 
do momento que estamos vivendo, das 
tarefas que temos que cumprir. 

E é preciso ter bem claro o seguin 
te: o importante é que nossa uniãO 
se dê em cima do quadro que vivemos 
atualmente e não em cima daquilo 
que queremos alcançar quando essa 
situação terminar. Este não é o mo 
menta para se discutir o amanhã. Te 
mos que discutir o hoje. Muitos de 

nós que e stamos hoje no PMDB e ou 
tros que estão no PT, talvez ama 
nhã estejamos juntos. Discutir o 
amanh~ é um sonho muito grande que 
eu, por e xemplo, tenho desde 1945 . 

O companheiro Ferreira disse uma 
coisa, que não é bem como ele colo 
cou. Em 46, a Constituinte surgiu 
e xatamente no bojo de um movimento 
que conquistou todas as lib erdades 
democrâti cas : direi to de greve, li 
berdade individual, liberdade de 
pen s amento, de organizaçeo part id~ 
ria, et c . O maior partido popular 
da época era o PC. Não é â toa que 
viveu somente dois anos . O PMDB lu 
ta pela Constituinte e xa tamente na 
medida em que luta pela democratiza 
ção da sociedade . Não só no senti 
do das liberdades polÍticas,mas tam 
bém no sentido das reformas soei 
ais. Sim, porque não qasta acabar 
com o regime autoritário e manter 
as mesmas estruturas como estão. E 
preciso reformar muita coisa nesse 
país . O PMDB luta por uma Consti 
tuinte livremente eleita e soberana 
exatamente para ser o instrument o 
de todas essas mudanças que o país 
necessita. E isso interessa a todo 
o po vo e não só aos trabalhadores. 

Quando a companheira Vilma disse que 
hoje o PT é aberto a todo povo , is 
so é uma autocrítica . Porque quando 
o PT iniciou as discussões, pelo me 
nos em N. Iguaçu, só poderia ser 
do PT quem fosse contra o patrão. 
Isto fechou muito. Porque se nós e~ 
tamos lutando contra esse regime, o 
pequeno patrão, o pequeno industri 
al, o pequeno proprietário rural 
também se interessam porque eles 
t ambém estão sufocados. Foi uma fal 
ta de visão do PT. Somente depois, 
quando Lula foi eleito, é que o PT 
se definiu de um modo mais aberto, 
menos estreito. A proposição do PMDB 
sempre foi a de ser um partido de 
frente de todos os democratas, não 
só para participar das eleiçÕes,mas 
para ter uma ação e um funcionamen 
to permanente, com a sede sempre ~ 

berta, mobilizando, di scut indo, 
etc. 



Vilma: Quando o companheiro coloca 
que o PT fez uma autocríti 

ca, eu discordo. Se é verdade que e 
xistiam alguns setores dentro do PT 
que defendiam posiçÕes tipo "part..:!:_ 
do sem patr~o". "governo dos traba­
lhadores", etc .• a pr~tica demons 
trou que isso n~o expressava a posi 
ç~o da maioria. A medida em que b 
PT foi crescendo, foi incorporando 
inclusive trabalhadores, as concep 
çÕes tipo "PT classista" foram se 
tornando claramente minoritárias. 

O que distingue o PT dos demais par 
tidos é o fato de que ele n~o se 
considera um partido acabado. Est~ 
se estruturando e é uma experiência 
completamente nova. Com relação à 
Constituinte por exemplo, o que se 
tirou a nível nacional é que esse 
tema n~o seria incluído diretamente 
no nosso programa, principalmente 
pelo fato de n~o haver sido ainda 
devidamente discutido pelas bases. 

Sobre isso, inclusive. o plen~rio 

ficou dividido. Não houve uma voz 
que se levantasse contra a Consti 
tuinte. A discussão era a respeito 
da inclus~o ou n~o naquele momento 
da Constituinte no programa. Houve 
consenso, isso sim, no repúdio à 
Constituinte com Figueiredo. Foi 
levantada uma moç~o para que em ca 
da nÚcleo de base fosse discutida a 
Constituinte. Por outro lado, é pre 
ciso insistir que o PT, a par.tir 
do momento em que se propÕe a ser 
um reflexo dos movimentos popul~ 

res, a ser um veículo de organiz~ 
ção política desses movimentos. 
ser um partido' de massas. ser um 
partido aberto e com ampla partici 
pação das camadas trabalhadoras e 
do povo. quando ele se propõe a tu 
do isso, logicamente é preciso ter 
em vista a questão da legalidade. 
Nenhum partido de massas pode ser 
constituído em baixo da ilegalida 
de. E para isso é preciso compreen 
der a conjuntura. os limites impo~ 

tos por ela. O PT pretende se leg~ 

lizar dentro das regras atuais da 
legislaç~o partidária, embora lute 
para transformá-la. Quem despreza 

isso, não est~ com o p~ na terra. ~ 
credito que seja a posição do PT 
classista que é uma minoria. ~ ine 
gável que o PT está sendo construi 
do aproveitando um espaço aberto pe 
lo próprio regime. ~ inegável tam~ 
bém que esse espaço foi aberto com 
o intuito de isolar os setores de 
esquerda do movimento popular e do 
conjunto da oposição, neutral izando 
assim sua influência. Para is so foi 
feita a reformulaç~o partidária.Mas 
o que o regime nao esperava e a ma 
neira como está sendo ocupado o es 
paço aberto . O PT pra valer, para 
ser registrado, o PT de mass as nao 
estava nos planos do regime. O fei 
tiço vai virando contra o feiticei 
ro na medida em que o PT vai se a 
firmando como um veículo de organ~ 
zação da classe trabalhadora e, ao 
mesmo tempo. como um partido aberto 
aos outros setores da populaç~o in 
dispensáveis para conferir um cara 
ter de massas ao partido. 

Natal: Dentro da conjuntura brasi 
leira a principal quest ~o e 

o fato de que estamos sob um regime 
militar autoritário. Todo s os parti 
dos de oposição lutam contra esse 
regime. Em todos os setores a ge~ 

te tem que ganhar a unidade em tor 
no dessa luta contra o regime po~ 

que ele é o inimigo mais forte. Com 
relação à Constituinte acho que , 
nesse período, seria prejudicial pa 
ra a população brasileira. O campa 
nheiro Br~ulio disse que em 46 foi 
feita uma Constituin te que impl i cou 
em grandes conquistas. Ele mesmo 
disse que nessa época o maior part..:!:. 
do popular. eu sou testemunha dis 
so. era o PC. 

AÍ prova que a Constituinte em si 
não vale. O partido foi criado e i 
mediatamente cassado. Por que? Por 
que não foi feita a Constituinte 
com os elementos básicos. Po rque e 
la só vale se for tirada a partir 
da população organizada pela base. 
Em cima de pessoas cano Out ra , etc ., 
a Constituinte foi traída. não so 
breviveu. O programa do PT é um do 
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cumento que tem tudo aquilo 
as bases querem. E rico em 
cias populares. 

que 
substân 

Proposta: Todos se colocam de acor 
do quando se fala na ne 

cessidade de uma frente politica cÜn 
tra o regime, Dentro disso, o PT Eí 
acusado de divisionista porque se 
organiza independentemente dos ou 
tros setores dessa frente, enquanto 
o PMDB é acusado de não oferecer es 
paço suficiente para a presença e 
influência dos setores operários e 
populares. Como voces se posicionam 
diante disso? 

Vilma: Com relação à luta contra o 
regime seria mais coerente e s 

tar no PMDB porque a abrangência e rT. 
termos de frente de setores da pop u 
lação é muito mais ampla. Essa é ~ 
colocação que se faz. Por que esta 
mos no PT e ao mesmo tempo continua 
mos achando que a bandeira princi 
pal é a luta contra o regime? -

Do mesmo jeito que o regime não es 
perava pelo PT, amplos setores da o 
posição também não esperavam. Mas 
o fato é que, a partir da derrota 
que a oposição sofreu e do seu fra 
cionamento começaram ~ se delinear 
vários Partidos de oposição . E is 
so hoje é uma realidade. Não há pa~ 
tido de oposição que no seu interi 
or, possa conter todas as forças 
que comporão a frente contra o re 
gime. Nem mesmo o PMDB, com toda a 
sua abrangência. O regime tem de 
ser enfrentado por uma frente part~ 
dária e não por um Único partido. 

A questão é saber em qual tipo de 
partido deve-se atuar. Consideramos 
que se a Classe trabalhadora não 
tiver força e poder de barganha pa 
ra impor seus interesses e condi 
ções, os setores médios e os libe 
rais podem até acabar com o regime, 
mas nao vão dar margem de participa 
ção aos setores populares. Por isso 
optamos pelo PT que prioriza os se 
tores operários. ~ claro que quere 
mos também ganhar os outros setores 
para o PT. 

Sabemos que no PMDB existem comp~ 

nheiros da maior combatividade, mas 
certamente não são nem serão maio 
ria do quadro partidário. No PT, d~ 
fendemos a predominância de comp~ 
nheiros que estão em trabalho oper~ 
rio, em trabalhos de base. Acredi t~ 

mos que esse trabalho vai refletir 
em outras camadas que, por essa 
via, vão ser atraídas . A partir do 
momento em que o trabalhador est~ 
ja organizado dentro de um partido 
político amplo, legal, de massas 
- isso vai ser uma conquista. Esta 
remos aproveitando um espaço cedido 
pela ditadura mas, quando ela qui ­
ser fechar, o trabalho já estará o~ 
ganizado politicamente o suficiente 
para impedir esse fechamento. Qual 
o partido que vai permitir a organ~ 
zação política do trabalho a curto 
prazo? Acreditamos que seja o PT 
porque só o PT tem um quadro atual 
de predominância de elementos que 
vem de camadas menos privilegiadas. 
Reconhecemos que é uma limitação. 
Na medida em que s e prioriza um s~ 

tor, outro, que também é importa~ 
te, tem de ser secundarizado. Faz~ 

mos questão que o setor da classe ~ 
perária e dos movimentos populares 
representem um quadro majoritário, 
inclusive numericamente no PT, g~ 
rantindo assim que os interesses 
dos trabalhadores e do povo oprim~ 

do em geral sejam colocados na or 
dem do dia. Coisa que não acredi 
tamos que possa ser feita pelo 
PMDB. 

Ferreira : A r.ragmentaçâo organica 
da op osição rão represe~ 

ta um problema fundamental exatame~ 
te porque reflete a conjuntura que 
nós vivemos . O MDB refletia uma 
frente dentro do quadro de regime 
mais fechado possível. Quando o es 
paço político foi-se abrindo muitos 
pularam do MDB, os adesistas, etc. 
Não ficaram porque a conjuntura mu 
dou. 

O mesmo ocorreu pelo outro lado. De 
um lado, os adesistas não se situ~ 
ram mais no novo PMDB, o que foi 
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certamente um progresso para o 
PMDB. Mas esse progresso não foi su 
ficiente para incorporar no seu pr~ 
grama e na sua prática essa grande 
massa de trabalhadores. 

Eu acho que a opção do PT surge exa 
tamente do fato de que o PMDB é in 
capaz de incorporar em termos pr~ 

ticos, concretos, a proposta que 
faz o PT. Há quem lembre que a di 
tadura está forte e nós estamos de 
sunidos. Mas é preciso não esquecer 
que sempre quando, na prática, ga 
nhamos uma possibilidade de negocia 
ção é a partir de uma . certa medida 
de correlação de forças. Não ê o Gal 
bery fazendo concessão com uma co~ 
sa que não existe. A política dele 
é de arrochar. Se houver concessao 
do regime é porque existem forças 
reais capazes de impor ao regime mu 
danças na sua política. 

E aí o fundamental é encontrar a u 
nidade na ação. Essa unidade de a 
ção tem que ser muito concreta. Vou 
dar o exemplo de São Bernardo. Um 
companheiro disse uma vez que a gre 
ve de são Bernardo estr.e.i tDu o espa 
ço e eu mostrei para ele que abriu-: 
Não podemos raciocinar como se o 
Golbery tivesse a bolinha de ouro 
para tudo. Por que abriu? Porque to 
da a população do Brasil que acampa 
nhou a g~eve foi tocada pelo fato-: 
Não existiu nenhum outro fato polí 
tico no Brasil recente que tenha ti 
do tanta importância como são Ber 
nardo. Não conquistaram reivindica 
ç~es de -salários etc., mas espaço 
político foi aberto. Então é na a 
ção que se encontra a unidade. Se 
não tiver luta social não pode ha 
ver mudança social. Essa 
que ser unitária. 

-açao tem 

Por isso, é er.rado dizer que o PT 
ent~ou na jogada do governo e di 
vidiu a oposição. 

Acho que o espaço ocupado pelo tra 
balhador através do PT, nós devemos 
fortalecer em termos de futuro. E 
isso não significa estar com o pe 
fora da terra. Pé na terra é criar 
uma força unitária maior que, sem 

grandes balbÚrdias, vá tentando a 
vançar, tendendo marcar uma oposl 
ção, arrancando do sistema o que se 
tiver condição de arrancar, sem ca 
pitular antes da luta. ~ claro que 
hoje quem ainda está com a força é -o regime. Mas a força dele hoje e 
menor do que ontem. Vamos atuar em 
cima da força de hoje e não na de 
ontem. A força do regime on t em era 
consolidada, tinha o apoio da Igr~ 

ja, da classe média, o despreparo 
de toda a massa que foi atingida. 
Hoje a situação é diferente. Hoje 
há espaço para o PT. Há algum tempo 
atrás não se falava em PT, se fala 
va em Lula. Hoje eu li no jornal 
que o PT já está com mais de 20.000 
militantes, talvez 26.000. Um partl 
do que no Brasil hoje é capaz de in 
corporar essa quantidade de gente~ 
sendo a maioria de trabalhadores, e 
fetivamente, nao e para se despr~ 

zar. 

Vilma: Alguém falou no início que 
não basta acabar o regime e 

que é preciso mudanças mais profu~ 
das. Isso é verdade e nos traz in­
clusive a questão de saber qual o 
tipo de democracia que queremos.Sim . 
porque atá o PDS fala em democracia 
no seu programa. ~ preciso ter bas 
tante claro que a democracia que i~ 
teressa ao trabalhador é muit o mais 
p.rofunda do que a democracia que s~ 
tisfaz o liberal. Nesse sentido, ao 
mesmo tempo em que o PT define a 
luta contra o regime como sua tare 
fa prioritária, considera que, no 
processo dessa luta, é es sencial 
que os trabalhadores acumulem for 
ça e adquiram a hegemonia da demo 
cracia que será construída. 

Com relação ao fracionamento das o 
posiç~es e a possível posição divi 
sionista do PT, acho que os tempos 
já mudaram e a prática tem demons 
trado que não é por aí. Uma polítl 
ca de unidade pela democracia passa 
hoje não por uma fusão dos parti 
dos, que já têm sua indiv i dualidade 
e seu programa próprios, mas sim p~ 
lo estabelecimento de uma platafo..!:: 
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ma comum de lutas que permita uma 
prática unitária contra o regime. 
Ficar repetindo que o PT é divisio 
nista, como fazem muitos companhei 
ros do PMDB, a meu ver só contribui 
para dificultar a unidade e debili 
tar a frente oposicionista. 

Ferreira: O fundamental hoje é cons 
_ truir uma plataforma de 

açao comum para os partidos de opo 
sição. ~ urgente avançar em termos 
dessa plataforma que unifique nossa 
aç~o em todos os nfveis:parlamenta~ 
instituições, entidades, etc. 

Brãulio: Queria esclarecer aos com 
panheiros do PT quando di 

zem que o PMDB não tem espaço para 
os trabalhadores. Essa avaliação 
não é correta, porque vocês estão 
vendo o PMOB ainda como o partido 
do Ulisses Guimarães, como muita 
gente viu o PT como o partido de Lu 
la. O PMDB hoje tem uma linha clara 
de apoio ao movimento popular e es 
tá trabalhando muito nesse senti 
do. O PMDB não quer transformar os 
sindicatos e as entidades de massa 
no partido. Essa é a diferença. O 
PMDB procura incentivar as organiza 
ções de massa sem tutelá-las. Já o 
PT, eu não tenho tanta certeza se 
tem essa mesma política. Queremos 
que as organizações de massa sejam 
desdobradas, que haja discussões po 
lÍticas mas não partidárias porque 
uma entidade é diferente de um pa~ 
tido político. 

Vilma: O PT é uma instância de orga 
nização polÍtica ao passo qoo 

associação de bairro e sindicato s~o 
instâncias de organização ampla e 
independente do setor de classe ou 
da população que cada um deles re 
presente. Infelizmente tem gente 
que não compreende isso, tanto den 
tro do PT como no PMDB. Eu conheço 
companheiros do PMDB que abandona 
ram completamente a organização den 
tro da sua associação de bairro em 
nome da construção do PMDB. Concor 
do com a colocação do companheiro 
no sentido de que isso é um erro 
lastimável mas posso garantir que 

isso não está inGluso na proposta 
do PT. Na greve do ABC- e o ABC e 
o coração praticamente do PT - nao 
houve etn ne11 hurn momento nenhuma co 
locação do PT. O Lula proibiu qual 
quer colocação do PT dentro da gr~ 
ve. 

Proposta: Hoje ha um consenso geral 
a respeito da necessidade 

de se entrar mais na área da atua 
ç~o política. O que significa em 
termos práticos levar o povo a pa~ 
ticipar da política? Que tarefas fu.::!. 
damentais devem ser cumpridas? 

Ricardo: o PMDB se pretende um ins 
trumento político a servi 

ço da população. Como disse muito 
bem o Ulisses Guimarães em Brasí 
lia, por ocasião do lançamento do 
Movimento Trabalhista Nacional, o 
PMDB não pretende paternalizar o p~ 
vo. Ele pretende estar ao lado do 
povo na sua organização política,es 
tando presente junto às lutas pop~ 
lares, procurando canalizar as re~ 

vindicações a nível de Parlamento 
e, ao mesmo tempo, lançando ascamp~ 
nhas de interesse nacional,como no 
caso das eleiçÕes de novembro e pr~ 
curando respaldar cada pequena lu 
ta, seja a nível de fábrica, esco 
la, bairro, etc. 

Ferreira: Existem vários fatores que 
dificultaram o povo a ter 

uma idéia do que é participação po 
lítica. A polÍtica é entendida como 
um assunto dos parlamentares,dos h~ 
mens da política. Quando dizem que 
não se metem em polÍtica, eles e s 
tão se referindo aos parlamentares: 
ao senadores, etc. Se fala muito em 
classe política, aquela que trata 
da política. O povo em geral refe 
renda, legitima a política desses 
homens em época de eleição. ~ natu 
ral a marginalização do povo em re 
lação a questões políticas porque 
a política está entendida como uma 
coisa acima do povo. 

Para os partidos que pretendem 
um instrumento de expressão do 
popular é claro que a política 

ser 
meio -e en 
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tendida como um assunto de toda a 
sociedade e principalmente dos tra 
balhadores. A tarefa principal do 
partido é a educação, a informação 
do que é de fato a política ligada 
ao povo. Há uma diferença de idade 
entre o PT e o PMDB. O PMDB .. é um 
partido mais antigo, não na sua si 
gla mas na sua composição, que ja 
tem uma vivência mais longa. Os re­
presentantes altos do PMDB já vivem 
nesse conceito da classe polÍtica, 
ou seja, na concepção de que o povo 
é para votar para legitimar as deci 

- 7 soes tomadas por essa classe pol~ 

tica que representa os interesses 
da burguesia. O PT e uma proposta 
muito recente, mas seu próprio nas 
cimento é marcado pela idéia de que 
ele venha a ser um instrumento, um 
canal de expressão e organização do 
meio popular, dos trabalhadores. O 
fato de que nasce de lÍderes sindi 
cais é normal. Em vánios .países do 
mundo nasceram partidos dentro da 
queles setores mais avançados do mo 
vimento popular. 

Quando se faz um debate a gente pa~ 
te sempre do interesse da vida do 
trabalhador, e a forma de levar o 
povo a participar da política é fa 
zer com que ele entenda que tudo na 
vida dele passa por uma decisão p~ 
lítica. Nós costumamos fazer com 
que o trabalhador 12gue a vida dele 
com a questão política , Como o PT 
é um partido novo, isso representa 
um grande esforço cujos resultados 
imediatos não podem ser ainda medi 
dos. Hoje o PT está com mais ou me 
nos 30.000 militantes. Os núcleos 
que são formados nas bases~nos bair 
ros, também demonstram que o povÕ 
está participando das decisÕes. Pa 
ra nós, no momento, o fuodamental e 
a formação de núcleos e a maioria 
é de trabalhadores. 

Brãul i o: Sobre a não incorporação ho 
je do . PMOB nas lutas popÜ 

lares, isso é uma visão errada. ~ 
só lembrar do que foi o MDB e do 
que é hoje o PMOB; que está voltado 
para as lutas populares. SÓ que o 
PMOB não procura substituir as lide 

ranças e sim dar respaldo e incenti 
vo. Com relação a não participação 
do trabalhador em política hoje, e~ 
tau totalmente de acordo com o que 
disse o Ferreira. O povo a partir 
de 30 foi instruído para votar e 
nao como votar. 

Com a legalização do PC, 
foi que o povo começou a 
pouco a pouco o que era 
Depois, com o fechamento 
do, voltou a mentalidade 
povo era só para votar. 

em 1951, 
entender 

política. 
do parti ·­
de que o 

Hoje, em Nova Iguaçu, o PMOB já e 
um partido entrosado com as organi 
zações de bairros. O povo já começa 
a entender o por quê do PMOB; mas 
ainda está longe de ser como a ge~ 
te pretende que o PMOB seja. Os po 
líticos do PMDB são mais antigos 
sim, só que hoje eles têm uma nova 
visão do que é PMOB. Não é à toa, 
que o Ulisses Guimarães está indo 
para as ruas pedindo eleiçÕes de 
80. Além disso, esses políticos ac~ 
mularam, nesses anos todos de luta 
oposicionista ! uma tradição e uma 
experiência de luta democrática que 
o movimento popular não pode,de for 
ma alguma desprezar. 

Por outro lado, um dado importante 
que não devemos esquecer é o fato 
de que o voto popular tem sido sis 
tematicamente dado à Oposição. Em 
1978, o MDB obteve 14 milhÕes de vo 
tos, ou seja, mais da metade do e 
leitorado. ~ claro que essa votação 
significou mais um desabafo do que 
uma resposta organizada do povo. H~ 
je trata-se de canalizar, de forma 
consciente e organizada, para a po 
lÍtica, para as eleiçÕes todo o des 
contentamento popular. E isso signi 
fica eleger elementos realme'{lte co:!!i 
prometidos com as lutas e organiz~ 

ções populares, 

Proposta: Em termos de práticas e 
procedimentos concretos, 

como os partidos estão enfrentando 
ou pretendem enfrentar a chamada 
"despolitização" do povo? 

Ricardo: ~ preciso evitar, sobretu 
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do, uma concepção doutrinária da p~ 
l1tica. ~ importante que os part~ 
dos organizem a população em seus 
locais de trabalho, de moradia, mas 
o mais importante é a capacidade 
que esses partidos têm de atingir 
as amplas massas. Você n~o atinge 
as amplas massas hoje, simplesmente 
com essa política de organização. 
Você atinge na medida em que enca­
minha as lutas, as reivindicaç~es 
concretas. Sentir seus problemas, a 
população sente melhor do que nin 
guém. Pelo conjunto das forças que 
o compÕem, acho que o PMDB é o par 
tido mais adequado hoje para puxar 
as grandes campanhas que interessam 
à população. Qual o partido que ti 
nha saldo pol ítico para intervir cÕ 
mo interviu no ABC com a presença 
constante de políticos? O PT não 
quis encaminhar a Comissão pelos 
parlamentares do PMDB; mandou dois 
sindicalistas honestos, mas que nem 
sequer foram recebidos em Brasília. 
Por que? O PT não tem o saldo polí 
tico de luta popular e parlamentar 
que o PMDB acumulou em 15 anos. A 
greve do ABC, a luta pelas elei 
çoes, pela Constituinte - por ai a 
gente pode ver o pape1 que o PMDB 
está cumprindo. 

Acho que existe uma tremenda confu 
são entre luta sindical e luta poli 
tica. ~ preciso entender que sao es 
paços de luta. O partido não vai 
substituir o sindicato nem a assoei 
ação de moradores. O partido tem e 
que estar ao lado deles na defesa 
das questões sindicais por melhores 
salários, por melhores condiçÕes de 
vida. Quem unifica o povo nas lutas 
concretas, econômicas, hoje, são as 
organizações de massa. Por outro la 
do, existe um espaço pol1tico esp~ 
cífico e aí o partido lidera mes 
mo: defesa das eleiçÕes, luta pela 
Constituinte, pela liberdade de ex 
pressão, etc. O Parlamento ganha um 
peso fundamental porque é uma caixa 
de ressonância de todas as reivindi 
cações, de todas as lutas do povo. 
O povo tem condiçÕes plenas de as 
sumir todas as grandes bandeiras 
políticas. Não podemos subestimar a 

capacidade de luta do povo, e a Amé 
rica Latina vem dando um exemplo 
dessa capacidade . O que falta sao 
os instrumentos mais adequados. Ou 
a gente hoje encontra esses instr~ 
mentos para que as lutas populares 
se canalizem e tirem os saldos mais 
positivos ou todas essas contradi­
ções se perdem. O PMDB é quem tem 
condiçÕes de reunir o mais amplo e~ 
pectro de forças para, a nível da 
luta político-parlamentar, enfren 
taro regime. Na medida em que os 
trabalhadores mais se apossem do 
partido, todos os setores liberais 
do partido vão sendo puxados para a 
luta popular. Nosso interesse não 
é excluir ninguém da luta popular, 
pelo contrário é ganhar o maior co~ 
junto de setores para essa luta. 

Na questão da luta sindical, defen 
demos a unidade dentro dos sindica 
tos tendo uma açao unitária. 

Ferreira: Não há - no respeito à au 
tonomia dos movimentos po 

pulares - confusão entre associaçãÕ 
de bairro e partido. Não podemos te~ 
rizar um princípio e na prática en 
trar em contradição. A questão que 
o Ricardo levanta acho que entra em 
contradição. O fato dos companhe~ 
ros do PT serem dirigentes sindi 
cais não invalida e não incompatibi 
liza a posição e a responsabilidade 
polÍtica deles. Tanto que vários d~ 
rigentes sindicais entraram para o 
PMDB. ~ incompatível a acumulação 
de mandato? Nem é questão de dis 
cussâo. Acho que não é problema de 
hoje. Não existe confusão, por pa~ 
te do PT, entre partido e sindica 
to. O PT é o primeiro partido que, 
em seu programa, colocou a questão 
da autonomia sindical em relação 
aos partidos. 

A colocação de que o PMD~ foi o pa~ 
tido que tomou uma posiçao conse 
quente na greve do ABC, não vou que~ 
tionar, mas uma coisa é certa: o ABC 
não surgiu do PMDB. Isso é fundame~ 
tal. O que ganhou um caráter naci~ 
nal e internacional não foi uma pr~ 
posta, uma campanha nascida do PMDB. 
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Tamb~m n~o vou dizer que foi nasci 
da do PT .. não. 

Mas é muito pretencioso colocar que 
foi o PMDB que viabilizou, no caso 
do ABC, a negociação com o governo. 
O que pesou foi a luta e a mobiliza 
ção dos trabalhadores. Aliás, ~ sem 
pre através da luta e da mobiliza 
çao que se avança oas .conquistas de 
mocráticas, e não atrav~s de acordÕ 
de cavalheiros. 

O instrumento que está fazendo a 
vançar a luta são os siodicatos, e 
os partidos têm que apoiar porque e 
uma questão fundamental até para a 
sua sobrevivência. 

Não ~ porque o PMOB tem mais condi 
ções de intervenç~o a nível do go 
verno que as conquistas dos trabã 
lhadores, do meio popular, vão ser 
fáceis. Se não houver associaç~o 
de bairro, pode existir PMOB, PT, 
etc. que os problemas dos bairros 
vão continuar. A prática dos parti­
dos, em geral, passa pelas grandes 
campanhas nacionais, não tendo con 
dições de fato de organizar e mobi-:­
lizar dentro dos meios populares. 

Os partidos só podem ter uma inter 
venção na defesa dos interesses dos 
trabalhadores da cidade e do campo, 
se as organizações populares e os 
sindicatos forem capazes de se im 
por a esses partidos, impor suas 
propostas e suas lutas. Se nao fi 
ca no nível da negociaç~o parlame~ 
tar e nao se chega a democracia al 
guma. 

Os partidos em geral est~o se pr~ 
pondo a apoiar as lutas populares. 
Acho que o PMDB n~o ~ o partido, 
mas sim um dos partidos da oposição 
que está apoiando essas lutas. E 
nós. trabalhadores, somos os maio 
res interessados em arrastar para 
nossa luta todos aqueles partidos 
que estejam apoiando nossas reivin 
dicações. 

Ricardo: Em nenhum momento se disse 
aqui que os lideres sindi 

cais não devem estar no partido: 
Eles devem. ~ inclusive obrigação 

deles como cidadãos estar no parti 
do político. Com relaç~o à greve dÕ 
ABC, é claro que nenhum partido p~ 
xou a greve, at~ porque nenhum par 
tido se propõe a substituir as orga 
nizações de massa dos trabalhadores. 

O que eu disse ~ que a luta econômi 
ca é unificada fundamentalmente pe 
las organizações de massa. O parti 
do ali tem o papel de respaldo. Is 
so não exclui que os próprios lÍde 
res dessa luta econômica, no caso 
do sindicato, atuem tamb~m como lí 
deres polÍticos. 

A respeito dos profissionais da po 
lÍtica, chamados de classe politi 
ca, é preciso compreender que a 
questão central ~ fazer com que os 
parlamentares, sejam eles trabalha 
dores ou não, expressem na prática 
o programa do partido e empunhem 
firmemente suas bandeiras. Não leva 
a nada alimentar uma desconfiança 
em relação ao profissional da poli 
tica em geral. Nos partidos, como 
nos sindicatos, há os bons e os 
maus dirigent~s. assim como há os 
bons e os maus trabalhadores, etc. 
Para isso, no caso dos partidos, ha 
as convenções onde os trabalhadores 
escolher~o aqueles que considerarem 
mais capazes de representar o part~ 
do na disputa eleitoral e depois no 
Parlamento. Ainda sobre a greve do 
ABC; não há dúvida de que, a nível 
político-parlamentar, o partido de 
oposição em melhores condiçÕes de 
fornecer respaldo era o PMDB, o que 
não significa que ele veio a substi 
tuir a direç~o do sindicato. -

Para mim a greve foi derrotada, não 
porque faltou um partido, mas sim 
por erros de encaminhamento da dire 
ção sindical, que avaliou mal a cor 
relação de forças. 

Ferreira: Uma das características 
das conquistas dos italia 

nos e dos espanhÓis na derrubada dõ 
fascismo foi a incorporação nessa 
luta das amplas massas trabalhado 
ras e populares, atrav~s de suas v~ 
rias organizações e partidos.Os pa~ 
tidos tiveram capacidade de incor 
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parar quantitativamente essas mas 
sas populares, na mesma medida em 
que incorporam suas raivindicaç6es 
fundamentais dentro do s.eu programa 
e de sua prática. Para nós se colo 
ca esse problema: como os partidos 
devem incorporar e transformar em 
bandeiras e campanhas essas relVln 
dicações populares fundamen~ais? HÕ 
je temos o achatamento cada vez mai 
or do salário do trabalhador em re 
lação ao custo dB vida , a inflação~ 
desemprego, etc. Qual é a proposta 
política dos partidos de oposição 
para encaminhar a solução disso? 
Numa convenção pode ser tirada a a 
ção política do partido, mas é bom 
saber se estamos ou não incorporan 
do aquelas reivindicações fundamen 
tais para as massas populares. 

Para nós, do PT interessa que a lu 
ta parlamentar, a Constituinte, a 
luta pelas liberdade s democráticas, 
passe por uma defesa e luta cons tan 
te pelas liberdades sindicais. No 
PT estamos colocando, como partido, 
a questão do governo, da participa­
ção nas eleiçÕes, de chegar ao go 
verno elegendo deputados, vereado 
res, prefeitos. Não somos um parti 
do sindicalista. Existe, isso sim 
uma campanha para o PT não se cons 
tituir como partido e ficar na luta 
sindical, mas isso é outra discus -sao, sobre a viabilidade ou nao do 
PT. 
Para nós está muito claro o nível 
de atuação polÍtica do partido. A 
luta pelas liberdades democráticas, 
contra a ditadura, pelas eleições 
diretas, todas essas questões fun­
damentais de hoje estão dentro do 
programa do PT.~ claro que nós não 
temos tantos parlamentares como têm 
os outros partidos. Mas não estamos 
fazendo uma análise da conjunt.ura 
estanque, e sim em movimento pr~ 

gressivo. E, nesse sentido , buscan 
do forçar a abertura do espaço de 
mocrático, julgamos que o PT esta 
jogando um grande papel. 

Brãulio: Para mim o partido políti 
co, hoje, é uma força que 

vai muito mais além do que as org~ 

nizações populares e os sindicatos. 
Justamente porque durante 16 anos 
mal ou bem os sindicatos estiveram 
aí, enquanto os partidos políticos 
praticamente não existiram. O que 
vai dar força, no sentido mais a~ 
plo aos movimentos populares são os 
partidos políticos. Por exemplo, se 
tivermos partidos realmente ligados 
às massas populares, os sindicatos 
serão fortes. Sairão das lutas eco­
nômicas e partirão para as polít~ 
cas. Mas hoje eles não têm essa com 
preensão. Por isso os partidos de 
oposição têm que cumprir esse papel 
fundamental, que é o de dar cons 
ciência política à massa trabalha 
dora. r preciso não esquecer que,no 
Brasil, o ABC é ainda a exceção, e 
nao a regra. 

Para mim o PT, hoje , nao tem condi 
ções de cumprir essa tarefa a nível 
nacional, enquanto o PMOB, que já 
está implantado e já tem uma trad~ 
ção inclusive eleitoral, pode dese~ 
penhar um papel de atingir as am 
plas massas, e nã o so os elementos 
mais avançados. 

Proposta: Existe incompatibilidade 
entre a participação nas 

entidades de massa e a participação 
nos partidos pol ít icos? Como devem 
se relacionar esses dois níveis de 
atuação? 

Ricardo: Existem várias colocações 
contrapondo atividade par 

tidária com atividade sindical. A 
cho que não tem nenhuma contradi 
ção. A meu ver, é obrigação dos el~ 
mentos que se projetam na luta si~ 
dical, econômica,assumirem bandei 
ras politicas. Assim mais contri­
buem. ~ lÓgico que é preciso uma a 
dequação em termos de tarefas, mas 
isso é equacionável. Não há nenhu 
ma contradição, pelo contrário sao 
complementares. 

A grande questão nossa, hoje, é sa 
ber quais os instrumentos. fundame~ 
tais capazes de forjar a unidade do 
povo, na sua luta contra o regime. 
A meu ver são dois. A nível da ação 
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sindical e a unidade dos sindica 
t os,quer dizer, a unidade sindical. 
E na luta pol í tica, temos o PMDB 
que hoje ~ o partido que est~ orga 
nizado concretamente . Fortalecer a 
unidade dos sin dicatos e ampliar ca 
da vez mais essa frente de oposi 
ções que é o PMOB, são os caminhos 
prin cipais para construir a un i dade 
do povo na luta pela democracia. As 
e xpe ri~ncias hist6ricas mais bem su 
cedidas contra o fascismo, apesar 
das dificuldades, são as e xperi~n 
cias das f ren t e s populares. -

Ferreira: Eu acho também que a luta 
principal é contra o reg~ 

me autorit~rio. Mas há unidade e 
unidade. Uma forma de unidade , por 
exemplo, é aquela que propôs o 
PP, de salvaç~o nacional, com a fi 
nalida~e clara de n~o avançar na de 
mocracia. Há algumas an á lises que Sü 
pÕem que o Golbery tem uma vara má 
gica e determina a abertura. Acho 
que é o contrário. O que determina 
a abertura é o peso das forças popu 
lares e as contradições do próprio 
regime. A que s t~o é saber quais as 
propostas e quais a s ações que de 
vem nortear a unidade. N~o é o pro 
blema de estar todo mundo no PMDB~ 
Nem o Ricardo defende o PMDB com a 
composição socia l de hoje. Vai ha 
ver muitos ade s istas que v~o cair 
fora. Temos de reconhecer que h~ 

forças oposicionistas diferenciadas 
e que o fundamental hoje é constru 
i r a unidade na aç~o . Quando defen 
demos a unidade na aç~o é porque 
queremos que a pr ática .política pas 
se e xatamente por um elemento funda 
mental, que é a luta pela democra 
cia. O que é e ssa luta? ~ negociar 
a n1vel dos grandes parlamentares? 
Não sai nada daí, não sai democra 
cia nunca. A luta contra o regime 
se faz através de mobilizações que 
po ssam arrastar forças como igreja 
e outros meios para. de fato, se 
formar uma frent e prática. N~o e 
de s mobilizando que você negocia com 
patr~o e muito meno s com o regime. 

No meio sindical , a unidade se dá 
através de propostas que mobilizem 

e não que desmob ilizem. No lugar de 
acordos de cGpula, a unidade deve 
se forjar em cima de ações bem pen­
sadas. A unidade passa por aí , e 
não pela fusão do PT com o PMDB. De 
vemos levar uma luta pela legaliza­
ç~o de todos os partidos. 

Brãulio: Eu não vejo hoje priorida 
de entre partido político 

e organizaç~o popular . Cada comp~ 
nheiro, hoje, que esteja no movime~ 
to popular deve fazer tudo para es 
tar organizado num partido políti~ 
co. 

Ferreira: Existe muita gente que,ao 
colocar a questão da p~ 

ticipação da base, fica no basismo e 
não entende a questão da polÍt ica n~ 
cional . O importante são as forças 
sociais, sindicais e associações. 
O partido não é considerado questão 
urgente. Isso é uma falsa concepção 
do papel do partido. ~ pr eciso con 
jugar as lutas da população através 
de suas organizações autônomas com 
a luta políti €a a nível do poder. O 
partido é o instrumento por onde as 
reivindicações chegam a nível de p~ 
der. 

Ricardo: Eu queria voltar ~ que stão 
da unidade, pegando concre 

tamente a Unidade Sindical. ~ prec} 
so compreender que a unidade hoje 
no campo sindical não se constr6i a 
partir da excl us~o deste ou daque le 
sindicalista seja ele de que tipo 
for, e sim a partir de um processo 
que conquiste todas as entidades p~ 
ra a ação unitária. E ação unitária 
não é discurso. Ação unitária são 
as grandes campanhas de massa por 
melhores salários, contra a reform.!:!_ 
laç~o arbi trária da CLT, etc. 

As poucas entidades que estão com 
restriç~o à Unidade Sindical , estão 
no fundo com dificuldade de enten 
der a importância da participação 
delas para estimular e jogar essa 
Unidade Sindical para frente. Não 
temos que montar um tribunal ideal-ª_ 
gico agora para saber se o Joaquim 
pode ou não pode ceder o sindicato 
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dele para ser sede da campanha de a 
paio dos metalúrgicos do ABC. Por 
que quando ele não cede e um trai 
dor e quando ele abre o sindicato 
também é um traidor. AÍ é jogar con 
tra a unidade. A unidade que eu de 
fendo é a unidade de todos quantos 
queiram somar num programa concre 
to. E a Unidade Sindical tem um pro 
grama concreto~ liberdade sindical~ 
direito de greve, campanha contra o 
divisionismo no sindicato, tudo is 
so já está colocado. A maior ou me 
nor eficácia dessa unidade vai de 
pender, hoje, de que esses sindica~ 
tos mais combativos estejam lá den 
tro para impulsionar os outros, que 
são mais atrasados e têm mais difi 
culdade de ação. 

Na questão política é preciso com 
preender antes de mais nada que es­
tamos no quadro de um regime ditato 
rial querendo se institucionalizar: 
Estamos na vigência de uma lei org~ 
nica dos partidos mais fascista dÕ 
que nunca e que, inclusive, foi fei 
ta exatamente para dividir o PMDB: 
Barrar na política essa manobra do 
regime, engrossando as fileiras do 
PMOB, comprometendo-o cada vez mais 
com as lutas populare ~. era a tare 
fa evidente das forças democráticas 
naquele momento. Quem não compreen 
deu e ainda não compreende isso, e 
porque se nega a trabalhar com as 
amplas massas junto a quem o antigo 
MDB tinha já adquirido um considerá· 
vel acúmulo de trabalho político: 
Não quero negar aqui o ~nimo,a von 
tade oposicionista do PT e do PoT: 
Resta saber se com isso estamos so 
mando ou dividindo. Não se tratã 
simplesmente de pensar as ações uni 
tárias concretas porque ações uni 
tárias concretas em cima de pontos 
que interessam aos trabalhadores eu 
faço até com o PDS. Se o PDS resol 
ve defender um abono de salário pã 
ra todos os trabalhadores nos vota 
mos com ele. 

Eu entendo que o PMOB hoje é o nu 
cleo político de construção da uni 
dade popular. Começa hoje a organi 
zar pequenas aglomerações, movimen 

tos, para virem a se tornar parti 
dos, desprezando isso que est á aí, 
acho da maior prepotência. ~ muito 
o pensamento dos chamados novos di 
rigentes sindicais. que acham que 
estão inventando o sindicalismo. 
Estão falando em Comissão de Fábri 
ca, como se há muitos anos o mov~ 
menta sindical no Brasil já não di~ 
cutisse isso. Como se tudo que exi~ 
tiu antes tenha sido uma porcaria, 
a partir de um bando de populistas. 

Ferreira: Continua havendo duas co~ 
cepçÕes sobre a questão da 

unidade, tanto política como sindi 
cal. O problema sindical não é tão 
simples como o Ricardo colocou. E 
xistem dentro do movimento sindical 
as correntes e elas se expressam. 
Quero dizer que quando se fala em 
algo novo no sindicalismo é em rel~ 
ção ao que existia depois da ditad~ 
ra de Getúlio em relação à estrutu 
ra sindical. Essa estrutura sindi 
cal é fascista. senão não serv1r1a 
para a ditadura. t impossível alg~ 
ma coisa servir para ditadura bur 
guesa e para os trabalhadores ao 
mesmo tempo. Ninguém está querendo 
jogar fora toda a experiência sind~ 
cal do passado, mas o que há de no 
vo é o questionamento rigoroso da 
velha estrutura sindical atrelada. 
Se algum dirigente sindical está 1~ 
tando contra a unidade dos trabalha 
dores no meio sindical é claro que 
é um erro muito grande. Mas acho 
que isso não existe. o problema não 
é esse. O problema é saber o que pa~ 
sa por dentro da idéia da unidade 
e é aí que o negócio pega.Você, que 
é do sindicato dos professores, eu 
dos metalúrgicos, sabemos que a co~ 
sa não se passa de forma simples. 
Os dirigentes sindicais sabem que 
essa luta dentro da Unidade Sindi 
cal é uma luta interna do 
to sindical. 

movimen 

E ela é fruto de divergências reais. 
Não a respeito da necessidade ou 
não da unidade, mas sim a respeito 
da forma de construí-la. Todos lu 
tamos por uma Central Onica dos Tra 
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balha dore s . Lã dentro, em cima da 
prátic a e da orien taç~o das linhas, 
e xis tem div~ rgê nci a s como estamos 
t e ndo aq ui. Tenh o, por e xemplo, di 
ve r gênci as quan t o a prática desen 
volvida em cima da or ganização dÕ 
Conclat , convocado pelo Cebrade. 
Não estamos desinformados sobre o 
proce sso. Nós tiramos num encontro 
de traba lha dores aqui no Rio uma o 
rientaç ão de partici pação das oposi 
ções de ntro da Unida de. A gente vai 
levar lá para dentro uma l uta para 
fazer com que essa unidade se forge 
em cima de uma prática s indical con 
sequente . Os pelegos de ont em podem 
ser hoje progressistas , mas é preci 
so que os fatos demon str em i s so. -

Dentro da organiza ção po l í ti ca é a 
mesma coisa . Acho que é pretencio 
so hoje a ge nte não a ce i tar o fato 
de q ue a un i dade das oposiçÕes pa~ 
s a por um programa mín imo comum de 
lut a contra o r egime . Defendo que 
a l ut a contra o r eg i me passa pela 
conj ugação da l uta parlamentar com 
a ação consequente das f orças demo 
cráticas a nivel dos bairros, dos 
sindicatos , igreja, OAB etc. A uni 
ddde passa também por esse progra­
ma mínimo de ação das forç as de op~ 
sição. Agora , achar q ue para reali 
zar esse progr ama mí ni mo t em que es 
tar to do mun do no PMDB porque ele e 
a força , aí e u acho que é pretencio 
so. Não creio que o PMDB seja capaz 
de ~evar essas ban deiras de luta se 
não ti ve r essas ou t r as f orças org~ 
nizadas , e, entre elas, o PT. 

Brãulio: ~ pre ci s o não esqwecer que 
a uni dade t em de ser feita 

em t e r mos nac ionais e em termo~ dos 
gra nde s problemas que exigem refor 
mas de base, como a agrár i a, o ensi 
no , etc . O ~ rro do PT, como o dÕ 
Bri zola, f oi t e r s e j ulgado auto-su 
fic i ente para a organização . Subes 
timar am a f orça do PMDB e mui to maiS 
ai nda a forç a do r egime. Em termos 
de e l ei ção, o me u me do é que acont~ 
ça aqui o que acon t eceu em Portugal. 
Os par ti do s de oposição fizeram 
50%, no geral, mas quem ganhou foi 
o PS co m 43% . 

Ferreira: O PT já tem condições de 
se registrar e é a sua ~ 

xistência que, em certos Estados , 
vai permitir negociar candidaturas . 
Foi feita uma pesquisa em São BeE 
nardo e o cara mais votado, se t i 
vesse eleição em 80, seria o Lu l a 
para prefeito. Isso signifi ca força 
para negociar. Mas se o PT não e xis 
tir não tem com que negociar. E e 
a isso que estou chamando mobiliza 
ção. Negociar sem força não e xis te . 
Porque que é o Ulisses quem tem que 
dizer quem é o candidato a p re fe~ 
to em São Bernardo? A força do Lula 
vem da sua liderança no meio s indi ­
cal mas o fato político partidário 
vem pelo PT. PT não é o Lula. O PT 
dentro do seu processo, do seu de 
bate passa a ser um partido, uma 
bandeira que os trabalhadores vao 
assegurar com ou sem o Lula. Então 
é esse partido que vai ter condi 
ções de negociar, em termos de coli 
gação, em termos de eleição, com os 
outros partidos. Acho muito claro 
hoje que a existência do PT possibi 
lita não só a ~ acumulação de f orças 
mas a viabilidade de um partido de 
massas, de oposição, e que no futu 
ro vai jogar um papel muito impor -
tante na vida democrática do país. 

Ricardo: Em termos de rep r e s en t aç ão 
de massa a nível iindical, 

você tirando o Lula, fica pouca co~ 
sa. A passagem de uma certa rep r e 
sentação de nível sindical a uma re 

.... '(' f' ,.,. """:::t" 

presentaçao de nl vel pollti co nao e 
automática. Eu lembro que o Lul a a 
poiou integralmente a campanha do 
Fernando Henri que Cardoso para se n~ 

dor e o Franco Montoro teve uma vo 
tação estupidamente maior do que o 
Fernando Henrique. ~ lÓgico que s e 
o Lula fosse candidato seria dife 
rente. ~ lÓgico que Lula hoje t e riã 
uma votação estupenda em toda SP , 
é um grande lider nacional. Ma s vo 
cês estão desprezando o que tem de 
trabalho político or ganizado nes s es 
Últimos 15 anos. Acho que de repe~ 
te o PT acha que tudo isso é movi 
menta de cúpula como se não houve s 
se trabalho político por trás daqu~ 
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les milhÕes de votos do MDB.Está se 
lançando numa aventura política pa 
ra barganhar candidatos já sabendÕ 
de antemão a sua própria inviabili 
dade. -

A luta contra o regime exig~ hoje 
um posicionamento político partidá 
rio claro, que viabilize uma ampla 
ação política de massas. Não vejo 
o PT avançar por aí. Se as forças po 
pulares do PT estivessem hoje nÕ 
PMDB, certamente estariam impulsio 
nando mutto . rr~aj s o movimento. A uni":" 

dade estaria mais ampla. 

Ferreira: Acho que o objetivo desse 
debate não é fazer com 

que todos pensem da mesma maneira. 
De todo modo, concordamos a raspei 
to da necessidade da unidade. Voce 
defende um bloco e uma forma de uni 
dade. O que não se enquadra nisso, 
para voes nao e unidade. Eu penso 
de outra forma, como já argumentei. 
E a prática que dará as respostas 
definitivas. 
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Movimento Popular 
Igreja e Política 

LUIZ ALBERTO GdMEZ OE SOUZA 

Pesquisador no Centro João XXIII, professor de sociologia na PUC do Rio e 
no curso de doutoramento do IUPERJ e antigo dirigente da Ação Católica. 
Esse texto é a transcrição condensada das idéias expostas pelo autor duran 
te um debate realizado no escritório nacional da FASE. 

G osta ria de iniciar ~ossa conve~ 
sa chamando a atençao para a e 

volução significativa verificada na 
prática e no pensamento dos setores 
ligados à pastoral popular no que diz 
respeito à questão político-partidá 
ria. Há um ano atrás, por exemplo~ 
era preciso insistir sobre a impor 
tância dos partidos políticos. Ha 
via,às vezes um clima de desconfian 
ça e de resistência, uma reação no 
plano ético, característica de quem 
estaria esperando um partido pronto, 
ideal, perfeito, no qual os cris 
tãos pudessem se comprometer sem 
problemas. Não é que inexistissem 
razões objetivas para críticas às 
diversas propostas políticas, mas 
o que marcava alguns meios ligados 
ao trabalho pastoral era uma certa 
resistência para pensar a questão 
do engajamento político em termos 
partidários . Daí o esforço, nessa 
ocasião, para mostrar os limites 
do campo pastoral e a absoluta ne 
cessidade dos partidos políticos. 

Desde então, muita coisa mudou. Um 
bom número de elementos ligados a 
trabalhos pastorais está hoje mili 
tando em partidos políticos, funda 
mentalmente em duas grandes opçÕes: 
PT e PMOB. Embora não tenha condi--çoes de adiantar qual a que predom~ 

na, é·certo que a adesão a um ou 
outro partido tem sofrido grande 
influência das situações regio­
nais. As opçÕes dependem muito da 
região onde cada um estiver resi 
dindo e da problemática política 
local. Em alguns Estadqs a escolha 
se encaminhou, no p~i~cípio,em boa 
parte para o PMOB; o PT s urgiu um 
pouco depois e passou a dividir as 
preferências. ~ possível que nos 
Últimos meses um maior número te 
nha optado pelo PT, mas é inexata 
e mal-intencionada a informação de 
certa imprensa querendo indicar ~ 

ma coincidência entre ação pasto­
ral e militância no PT. Repito, em 
várias cidades há cristãos que não 
aceitaram ingressar no PT, seja 
permanecendo independentes, seja 
ingressando em outro partido (nor 
malmente o PMOB). A tentativa de 
relacionar e confundir pastoral 
com PT é prejudicial para ambos. 

A nova conjuntura dos Últimos me 
ses tem colocado novas · questões~ 
Se, há um ano atrás, era necessa 
rio insistir sobre a importância 
do partido político, hoje freqOen 
temente há que tratar de relativi 
zar o partido político. E isso p~ 
lo fato de que as mesmas pessoas 
que, há pouco, tinham desconfiança 
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dos partidos, lwje se integr am na 
militância pa rtidária com a paixão, 
e também com a ingenuidade, de um 
primeiro amor. Antes discutia-se os 
limites da pastoral, hoje é preciso 
di s cutir os limites dos partidos, 
o que é indispensável inclusive pa 
ra criar condiçÕes pa ra a dessecta 
rização da prática partidária e a 
superaçao de alguns de seus impa~ 

ses. 

A conv-ivência di a 1 Õgi c a de posições 
poli ti c as di fe renci adas no i nte ri o r 
de um espaço como a pastoral pode rã 
ser de grande riqueza para as prõ 
pri as opções parti dãri as de cada um. 

Pa re ce bastante claro para todos 
que o trabalho pastoral não é um 
trabalho caracterizado por uma DE 
ção política determinada, e que os 
seus membros são levados,numa deci ­
são pessoal, a fazer uma opção par 
tidária. Mas no momento em que es 
sa opção é feita, tende a aparecer 
uma certa impaciência e um certo 
sectarismo, que esterilizam o deba 
te. ~ um problema que ~ ão será re 
solvido se não compreendermos que a 
convivência dialógica de posiçÕes 
políticas diferenciadas no interior 
de um espaço como a pastoral poderá 
inclusive ser de grande riqueza pa 
ra as próprias opções partidárias 
de cada um. 

Já despontam, aliás. em vários l uga 
res, sinais de uma postura dessectã 
rizante, partindo em primeiro lugar 
da compreensão de que a opção pelo 
PT ou pelo PMOB não é historicamen 
te fechada ou definitiva, sobretudÕ 
numa situação como a do Brasil, em 
que as conjunturas mudam tão rapida 
mente e as propostas partidárias 
são tão recentes. Em segundo lugar, 
vai ficando mais ~laro que o espaço 
pastoral, pela sua natureza e espe 
cifi cidade. pode proporcionar um 
diálogo permanente e daí podem in 
clusive surgir novas combinações, 

alianças ou no vos eixos de unidade. 
Mas certamente não é uma que stão 
já resolvida, pro vocando ainda mui 
ta perplexidade e i ncerteza. 

Enfrentar o problema da relação en 
tre a pastoral e o político , exige 
uma compreensão maior do fenômeno 
religioso co nt emporâneo e de sua~ 
tureza. Na linha do aprofundamento 
dessa discussão - re l ação entre o 
pastoral e o político - a visita do 
Papa tem suscita do uma série de re 
flexões que pode rão aj udar a e sc la 
recer, ou, pel o menos , fazer avan 
çar em algumas que stões . 

Esta visita f oi um t erremot o que se 
caracterizou não só pelo impacto 
provocado e pe les mi l hÕes de pe~ 
soas que movimen tou , mas sobretudo 
pelo fato de não ter se reduzido a 
um simples mon ólogo . O Papa não foi 
um portador de me nsagens feitas , 
mas, pelo contrário , houve uma in 
tervenção muito positiva e criado 
ra do povo. Apesar de ter sido uma 
visita preparada de forma muito tr~ 
dicional, centra da em grandes reu 
niões de mas sa . em vários momentos 
o povo rompeu a rigidez do programa 
e tomou a ini ci ativa . Sobre isso , 
preparamos um livro, editado pela 
Civilização Brasileira, que leva o 
título de "O Povo e o Papa" . A O..!: 
dem dos dois pe rsonagens é importa~ 
te, por conside rarmos que houve o 
começo de um diálogo em que o ele 
menta primeiro foi realmente o p~ 

vo. No livro foi feita uma seleção 
cc trechos dos discursos do Papa,al 
guns de seus gestos e atitudes es 
pontâneos, comentários de jornalis 
tas, sociólogos e teólogos aos va 
rios momentos, as cartas, textos e 
documentos en cami nh ados ao Papa por 
setores da população e um balanço 
global da vi sita. 

Um ponto que f i cou como grande ind~ 
gação da visita e que inclusive é 
levantado em a l guns trabalhos do li 
vro é a r es pe i t o da força histórica 
ou política, tanto do povo brasile~ 
ro quanto do espaço religioso. Como 
interpretar mai s profundamen te os 
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fen6menos desse encontro do 
com o Papa? 

povo 

Já é conhecido e aceito o fato de 
que, a partir do momento em que, 
por volta de 68/ 69, a sociedade c~ 
vil brasileira f oi sendo asfixiada 
cada vez mai s pelo novo pacto polí 
t ico auto r itário, fecbaram-se espa 
ços nos s indi c atos , nos partidos~ 
na imprensa, nos movimentos de base 
etc. A Igreja foi então um espaço 
que ainda mant e ve uma certa autono 
mia e que o povo ocupou. Inclusive 
pelo fato da Igreja não ter uma pro 
posta pelítica concreta,isso se deu 
num espaço que não tinha uma rece~ 
ta pronta e acabada para a socieda ... de, conferindo aos setores que a~ 

se expressa\.4am uma iniciativa de 
cri ação e de experimentação. Essa 
hip ótese de,_interpretação já tem si 
do r epetida em diversos traba~hos. 

As CEBs t i veram um grande desenvol 
vimento no momento .em que, na soei~ 
dade ci vi l a Igreja foi o espaço em 
que as c lasse s populares realizaram 
aquilo que o Crams ci chama de "guer 
ra de posiçÕes ", o u s eja, assumiram 
uma posição hegemónica alternativa 
diante sa hegemonia das classes di 
rige ntes ~ Ent ão o que aconteceu não 
foi que a Igreja tentou chegar ao 
povo atravé s da pastoral popular, 
mas ao contrário, foi o povo, que 
de s de muito · t empo já era cristão. 
quem ocupou de uma maneira mais ati 
va e ériadora a Igreja e inclusi 
ve, pode - s e di zer que converteu es 
sa Igreja. A "opção pelos pobres"de 
Puebla não foi o resultado de uma 
decisão tomada abstratamente. mas 
de urna prática e de uma conquista 
dos setores populares. São notórios 
os exemplos como O. Oscar Romero,na 
Nicará~ua, vários bispos no Brasil 
e os inúmeros casos de congregações 
religiosas que r ealmente modifica 
ram sua prática, sua visão de mun 
do, etc., em função da presença do 
povo que ia se organizando na Igre 
ja, quando não havia praticamaota 
outros .espaçps .alternativos na soei 
edade civil. . 

O importante é que a Igreja esteja 
realmente a serviço da sociedade, 
como comunidade de Fé libertadora e 
não como poder que domina e impõe 
suas regras e prescrições. 

Se fosse apenas isso,estaríamos ago 
ra, com a abertura do quadro políti 
co, · vivendo uma outra problemática 
que levaria inevitavelmente ao e~ 

vaziamento normal desse espaço rel~ 
gioso na medida do surgimento dos 
partidos políticos, da retomada do 
movimento sindical, etc. E assim 
passaria o "tempo de expan são " das 
CEBs. De certa maneira há crises 
que pareceriam mostrar alguma coi 
sa nessa direção. Em consequên cia, 
se pode encontrar, por parte de al 
guns agentes de pastoral, certas a 
titudes de nostalgia pelo tempo em 
que as CEBs eram um dos Únicos lu 
gares de reunião, assim como um cer 
to espírito de competição diante 
do novo lÍde~ polÍtico ou sindical, 
cuja presença impediria que o age~ 

te de pastoral seguisse sendo o 
principal organizador e orientador . 
No fundo, pode haver uma disputa de 
liderança e de poder. Alguns analis 
tas já se perguntaram se a Igreja 
não aproveitou esse tempo para r~ 
forçar o seu poder institucional,as 
suas próprias estruturas de poder 
sobre a sociedade. O medo diante 
dos partidos políticos poder ia ser 
às vezes a reação de alguns elemen 
tos eclesiais diante de seus concor 
rentes na disputa do poder sobre a 
população. Seria importante f aze r 
uma revisão crítica dessa atitude, 
para que a Igreja esteja realmente 
a serviço da sociedade, como comuni 
dade de Fé libertadora e não como 
poder que domina e impÕe suas re 
gras e prescriçÕes. 

Por outro lado. alguns que traba 
lharam na pastoral, afirmam hoje 
que o trabalho pastoral foi necessá 
rio durante o período de fechamen 
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to políti co , ma s que agora, existin 
do OUtros 8Spr3ÇOS , ele perdeu a SUa 
relevância. Se assim fosse, a ativi 
dade pastoral não teria uma realida 
de própria - sempre necessária em 
qualquer conjuntura - ao nível da 
F~ e da pr~tica religiosa. Outros a 
firmam que a Igreja agora deve vol 
tar ao que lhe é especÍfico. ou se 
ja, ao diretamente religioso, aban 
danando o que consideram ter sido 
um trabalho supletivo, necessário 
durante um tempo, mas agora dispen 
sável. Esse tipo de argumentação e 
demasiado jurídico, já que não exis 
te um específico religioso "em si"-; 
mas essa dimensão está encarnada em 
condiçÕes históricas concretas e 
redefine diante de cada uma delas. 
Isso nos leva a perguntarmos se nao 
há algo mai s profundo por trás de 
todos esses problemas. Será que tu 
do se reduz a uma anális e conjuntu 
ral das CEBs, ou s eja a considerar 
a emerg~ncia das CEBs pelo simples 
fechamento da sociedade civil e ag~ 
ra a crise das CEBs por uma abertu 
ra da sociedade civil? Terão as 
CEBs um sentido próprio em qualquer 
momento histórico ou são apenas es 
paços a ser ocupados o~ desocupados 
e, portanto, vazios , sem uma propos 
ta específica ? ~todo o problema,da 
Fé como realidade própria, que se 
faz presente aqui. Mas há outros 
problemas ao .nível social que tam 
bem se colocam. 

A visita do Papa, sobretudo o cará 
ter que ela assumiu no nordeste e 
em São Paulo, nos leva a analisar o 
qwe seja a religiosidade popular e 
o sentido cristão do povo,assim co 
mo o que o povo espera da Igreja e 
como se sente dentro dela. Chega- se 
então a detectar uma enorme força 
do religioso, que os movimentos po 
lÍticos, s indicais,ideolÓgicos, te:6: 
tam agora compreender em sua signi 
ficação mais pro funda, sem o canse 
guirem totalmente . 

Parece haver um desencontro tanto 
do tecnocrata e do politico tradici 
o na 1, como da esquerda com o povo.-

Há que lançar algumas hipÓteses de 
interpretação. A começar pela idéia 
de que a raiz profunda da religiosi 
dade popular não se situa simple~ 
mente numa atitude passiva ou alie 
nada, como afirmam alguns, mas ex 
pressa de maneira vigorosa uma ma 
neira que o povo tem de resistên cia 
e de auto-defesa. Resiste,com suas 
crenças, com seu ethos, com seus va 
lares ao processo de modernização 
capitalista espoliativa . ~ possi 
vel encontrar também dimensão poli 
tica nessa resist~ncia. Para os so 
ciÓlogos da modernização, o religi~ 
so vai sendo afastado pelo processo 
de secularização e de progresso e 
para um certo marxismo mais mecan~ 

cista, prevalece a dimensão de ali~ 
nação do religioso, que também iria 
sendo posta de lado pelo avanço do 
processo e da consciência de elas 
se. Os fatos recentes do mundo mu 
çulmano e mesmo a inequívoca força 
do religioso na Am~rica Latina fa 
zem repensar tudo isso, pondo a 
questão err1 outros termos. 

~ impossíve l eludir o fato de que 
tanto o discurso tecnocrático, me s 
mo de oposição ao sistema, quanto o 
discurso dos partidos polÍticos tra 
dicionais são inintelegívei s para 
o povo. o povo nao pode nem ser con 
tra, pela incapacidade de entrar 
numa lÓgica que não é a sua e n~ 
ma linguagem que desconhece. Poro~ 
tro lado, cabe perguntar se a es 
querda histórica. com sua concepção 
de partido de quadros, centralizado 
e normalmente autoritáriow consegue 
por sua vez comunicar-se com o po 
vo, ou se não chega a ele imposit} 
vamente, com suas palavras de ordem 
e suas prescrições já elaboradas. 

Parece haver um desencontro tanto 
do tecnocrata e do político tradic~ 
anal, como da esquerda com o povo . 
~ como se os canais de comunicação 
e de contato com o povo não funci o 
nassem bem, perdendo-se a capacid~ 

de de realmente perceber e aceitar 
o ethos e os valores de amplos set~ 
res da população. 

Há um mundo tecnocrático, moderno , 

P!Wpo.ó:ta 22 



capitalista, que fala uma linguagem 
que o povo não entende. Há também 
uma es querda que está ocupada nas 
suas disputas i .deolÓgicas, na gue.E: 
ra entre posiç~es "corretas", nos 
seus rachas, freq~entemente com 
uma atitude autoritária, com a qual 
os setores populares tem também 
grande dificuldade em se relacionar. 

Então esse povo não encontra muitos 
lugares para expressar e viver o 
seu ethos e os seus valores. Cabe 
perguntar se ele o~o descobre no 
espaço religiosb, .alguma coisa que 
ele não eneontra no espaço político 
ou ideológico. Muito possivelmente, 
seria a sensibilidade para certos 
valores de justiça, de fraternidade 
e de convivência que, embora pare 
çam muito gerais, são elementos que 
efetivamente dizem muito ao povo . 

Exemplo disso é a interpretação por 
ele dos discursos qo Papa no Bra 
sil. O que pode ser considerado con 
servador ou - reformista pelo intelec 
tual, em sua minuciosa leitura con 
ceitual apegada ao sentido liberal 
dos con~eitos, pode não o ser pelos 
setores populares, cuja leitura tem 
outra clave, . que passa mais pela 
sensibilidade. Eles sentiram no dis 
curso do Papa o apelo a certos valÕ 
res mais amplos~ a . visão de uma sÕ 
ciedade fraterna, de homens-irmãos: 
e sobretudo, uma solidariedade pe~ 

soal com os mais pobres. Não se fi 
xaram tanto nos detalhes, mas no 
tom da pregação de João Paulo II. 
Aliás, nem sempre perceqeram os cha 
mados de . atenção ·aqui e a li para 
certos riscos . dos e~cessos de poli 
tização, de luta ou de violência, e 
les que coov~vem com a luta e a vi 
olência diária do sistema. Mas o Pa 
pa abriu para elss uma perspectiva 
de esperança e . de confiança e uma 
possiÇilidade de uma nova socieda 
de. Uma espécie de horizonte utópi~ 
co . A força de insistir, aliás com 
certa razão, na necessidade de uma 
análise científica da realidade, 
nem sempre tomamos com seriedade es 
sa dimensão de utopia, que tem além 
disso o mérito de evitar que o"cie.!:! 

tÍfico" se transforme em dogma frio 
e impositivo. O espaço político te 
ria de revisar não apenas sua lin 
guagem, mas o próprio conteúdo de 
seus programas e propostas. 

O problema é saber como o movimento 
popular vai se organizar politica 
mente a partir de suas aspirações~ 
sua sensibilidade, seu nível de 
consciência e não a partir de orien 
tações que ·vêm de fora. 

Esse fenômeno - o religioso como lu 
gar de encontro e expressão do p~ 
vo - é entretanto ambÍguo,tanto p~ 
ra o povo, já que o discurso religi 
aso jamais vai responder à necessi 
dade de propostas políticas concr~ 
tas, quanto para a Igreja, que pode 
recair na velha tentação de prepa 
rar receitas polÍti~as "cristãs" 
- as chamadas terceiras vias - vol 
tando aos tempos de cristandade ou 
neo-cristand~de, ainda que com rou 
pagem progressista. Aliás, a visita 
do Papa pode ter um outro sub - prod~ 

to negativo - ao lado de tantos pon 
tos positivos - qwe é levar a Igre 
ja a uma visão "triunfalista" e acri 
tica de sua situação,ocultando suas 
falhas históricas e reforçando suas 
estruturas autoritárias. 

Mas o importante é admitir que há 
na linguagem religiosa atual uma co 
municação com a sensibilidade popu 
lar que não se encontra nunca na 
lingu~gem tecnocrática e nem sempre 
na linguagem política. E sobretudo 
é importante admitir o desafio que 
isso representa e perguntar por que 
os partidos e certos movimentos de 
classe, não estão tendo a capacid~ 
de de captar a energia do movimento 
popular . Deveriam fazê-lo, não para 
utilizá-lo, a partir de suas teses 
feitas, mas para por-se a serviço 
dele. Há uma defasagem crescente e.!:! 
tre o movimento popular, com suas 
experiências locais e prática inova 
doras e as propostas políticas. Nes 
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se sentido, o ef;paço religioso p~ 

rece ter sido mais sensl vel e isso 
pode indicar, em parte, f:JBu di'lamis 
mo. 

A quest~o e saber como tudo isso 
vai se colocar para o militante p~ 

litico ou para aque l e s que desenvol 
vem um trabalho de edu cação popu 
lar. r: um problema po litico que-:-
ínclusive, independ ~; t. Ja existén 
cia ou não da abertura: como e que 
o movimento popu lar vai se or.gan~ 

zar politicamente. a partir das as 
pi rações. sensibi lidada e potenci.a 
lidadas concretas e reais, mesmo 
que seja para tentar superar suas 
limitaç6es. mas a part ir de seus 
níveis de consciência 8 não da impo 
sição de orientaç6e s que vem de fÕ 
ra . 

Pode estar pare cen do , ne ssa altura, 
que eu esteja considerando o espaço 
religioso como o Cmico espaço de e 
fetiva organi zação do povo . Na ver 
dade, muita coisa nasceu no pais nÕ 
campo sindical. no campo da organi 
zaçâo popular, à margem t anto da es 
querda tradicional , quanto da Igre 
ja. Além dis so , embora movimentos 
como a oposição sindica', o movimen 
to do custo de vida e outros tenham 
nascidos bastante vinculados a tra­
balhos pastorais. , .é importante não 
se superestimar a import~nci a da I 
greja e assinalar o carâter- part..:!_ 
cular de sua pre sença no socio- po 
lÍtico. Muitas vezes. ela teve um 
papel animador e pedagogicG particu 
lar., tendo funcionado frequente men 
te como .espaç o de debclte , reflexâo-:­
discernimento e criatividade, mais 
do que como uma institu1ç~o orienta 
dora. Aliãs _isso não ind j_ca uma de 
bilidade sua, mas. pe lo contrãr io, 
uma certa capacidade de dei xar cada 
um se -manifestar e criar com liber 
dade. t aliás curioso cons t atar que 
uma instituiç~o com estrutura s de 
autori~ade t~o rfgida s tem pe r miti 
do ao mesmo tempo. na base,ex;periên 
cias de participaç ~o. -

Cumpre entretar:~to a ssin~la r' que mui 
tas iniciativas ocorreram s em a pr~ 
sença direta tanto da Igreja quanto 

de grupos po lLticos ou ideol6gi cos . 
Ha um c:erto re ceio de reconhecer is 
so , baixo o temor' de receber a ale~ 
nha de "p opu lista " ou de "espanta 
neísta". Os habitas autoritários dÕ 
proprio sistema penetraram tão pr~ 
f undame ~te na população , que seus 
próprios cor1tes ta dores os reprod~ 
ze rn e nao consf3guern aceitar. que i n2:_ 
ciativas nasçam s em "dono ", patroc..:!:_ 
nadar ou orientador ideol6gico. 

Voltando à questão do espaço polít2:. 
co/es paço reli.gioso, gostada de e_12 
fatizar que n~o há uma re lação aut~ 
máti ca ou mecánica entre esses dois 
níveis . Constatar a f orça do espa ço 
religioso ou os valores populares 
nele contidos nào resolve o probl~ 
ma das exig~n cias pr6prias da area 
po1iti.ca. Como já dissemos, seja 
pela sua natureza. seja pelo seu c~ 
ráter gene r i co , o discu rso re1igi~ 
so não substitui o discurso e os -prog:remas politi cas . Tampou co nao 
se pode fazer pol Ítica somente a 
pclrt i.r do di scurso religioso, ou c~ 

mo conse quê ncia logica de suas pre­
mi ssas . Para a opção politica é ne 
cessário a mediação da aná li. se c..:!:_ 
entífica da realidade e do debate 
teorico. Da nenhum debate ao nive l 
pastor:al vai ·fluir automaticélmente 
uma opçáo partidária. N~o há uma 
po nte mec~nica entre o religioso e 
o políti co . 

Ma s por outro lado, se observarmos 
o me s mo problema do lado do povo, e 
patente que as coisas aparecem de 
fonna bastante mais unida. N§o hci 
separaç~es claras para ele entre 
" lugar p olftico "~"lugar religioso ", 
" lugar social", etc , O que h~ s~o 
problemas concretos como a escola , 
o trabalho, a terra , integrados n~ 

ma totalidade que constitui a vi da 
do puvo . O povo expressa seus pr.!:!_ 
blemas onde sente que tem clima p~ 

ra faz~-lo. Assim , numa CE B. por 
e xemplo. o povo reza, canta, l~ a 
Bíb lia , dis c ute o problema da terra 
ou do salário e 11ai faze r propo~ 
tas que, pa r a n6s , seriam pr6prias 
do nivel politico. mas que para e l e 
fazem todas parte de sua vida. 
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O problema. ent~o. ~ como levar em 
conta a e xistência dos diferentes 
lugares e, portanto, considerar a 
mediaç~o do polÍtico, do religioso. 
do sindical, etc .• mas, ao mesmo 
tempo saber que na vivência popular 
as coieas est~o muito amarradas e 
nem sempre s ~o vistas de forma frag 
mentada. -

Não se trata de criar algo novo, a 
margem do espaço político-partidã­
rio e sim de ocupar esse espaço 
com uma nova perspectiva, forçando 
o debate. 

O de s afio é também o de saber como 
os partidos políticos. partindo des 
ses valores populares. v~o canse 
guir expressá-los num outro nível~ 
no nível das propostas e programas 
polÍticos, mas ao mesmo tempo res 
peitando essa unidade da vida do po 
vo e. inclusive. respeitando ali a 
presença do religioso e sua particu 
lar importância. Esse não ~ tamb8m 
um problema a ser enfrentado somen 
te pelos cri s t~os ou pelos setores 
ligados à pastoral. Tamb~m a críti 
ca a o comportamento autoritário ou 
el i t i s ta de setores da esquerda nao 
pode ser feito de fora, como um pr~ 
texto de não participaç~o. ma s de 
dent ro dela mesma. para revisar e 
quívocos ou desencontros . históri 
co~' . ~ preciso partir da id~ia que 
se trata mais de uma auto-crítica 
do que de uma crítica. Portanto,n~o 
pode ser feita somente numa instân 
cia eclesial ou numa esp~cie de "iu 
gar crítico 'ne'utro" .mas nas pr~ 
prias instâncias partidárias. 

Não me parece procedente al~m disso 
querer transformar a Igreja num lu 
gar superior de criticidade, o que 
lhe conferiria uma esp~cie de impu 
nidade histórica. e recairíamos num 
certo triunfalismo. Claramente. não 
se trata de uma problemática especí 
fica dos cri's:t~os. Os crist~os n~o 
são nem mais nem menos lÚcidos nem 
melhor aparelhados para enfrentar 

esses problemas a nível do políti­
co-partidário, 

Então n~o se trata de criar algo no 
vo à margem do espaço polÍtico-p~ 
tidário, por mais fechadas ou e~ 
treitas que sejam as atuais estrutu 
ras e propostas partidárias. Trat~ 
-se muito mais de ocupar esse esp~ 

ço com uma nova perspectiva. força~ 
do o debate. Os partidos podem, e 
les _p,~Óprios . fazer sua revis~o. mas 
podem tambem, e devem. ser empurra 
dos. n~o só pelo lado do debate i~ 
telectual, mas principalmente pelo 
próprio movimento popular. que. p~ 
la sua prática, vai protestando e 
pressionando contra as estruturas 
burocráticas. rÍgidas ou autoritá 
rias de diversas organizações da so 
ciedade civil. E a Igreja poder de 
sempenhar tamb~m um certo papel, 
nos limites já assinalados. 

Nesse sentido. me parece muito in 
teressante a experiência do PT. Em 
bora possa n~o vingar no futuro en 
quanto partido político dentro da 
rigidez da lei eleitoral,certamente 
terá servido como um fecundo campo 
de experimentação onde dirigentes 
populares puderam se exercitar e, 
inclusive , se capacitar politicamen 
te. às vezes partindo de uma certa 
inexperiência, que frequentemente 
é inclusive benéfica e permite ino 
var. Mas tamb~m no PMOB - e quem sa 
be se no PDT - há uma prática pop~ 
lar a ser levada em conta. 

Gostaria de finalizar insistindo e 
enfatizando sobre a autonomia do mo 
vimento popular. no sentido de que 
ele deva se (organizar e estruturar 
da forma que considerar melhor e 
dar vazão ao seu dinamismo e criati 
vidade. Para isso há que superar o 
medo que se tem de cair no espanta 
neísmo ou no anarquismo. pondo de 
lado, esse "complexo autoritário" 
que aparece e reaparece por todos 
os lados. O espaço pastoral pode a 
judar nisso enquanto consiga criar 
um clima. de liberdade, sem formu 
lar receitas ou prescriçÕes. 

Fazer confiança aos setores popul~ 
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res para que se organ1zem~ dar opor 
tunidade para que ~les crie~ e aván 
cem, ~is aí, a meu ver.9 granqe fun 
ção pedagógica tanto da p~storal~ 
quanto dos partidos e movimentos po 
líticos. O sujeito histórico do pr~ 

cesso s~o as classes populares; a 
prátic:a pastoral ai está como um se~ 
viçp a ~las ~ partir da Fé e os par 
tidos ço~o instrumentos capazes de 
canalizar toda a sua criatividade em 
programas e estratég~as concretas. 
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Política Agrícola Brasileira 
"Plante Que o João garante 
e as multinacionais colhem· 

A partir de março de 1979, o mi 
nistro Delfim Netto inaugura 

uma nova política agrícola. Nossa 
hipótese é de que essa política es 
tá inserida nas novas estra 
tégias de reprodução do ca 
pital internacional defini 
das a partir de 1973 com a 
finalidade de superar a cr! 
se do sistema capitalista 
manifesta a partir desta ~ 
ta. 

Este texto não tem a ambi 
ção de apresentar um estu 
do exaustivo sobre as rela 
ções entre o capital inter 
nacional e a política agrJ 
cola, nem tampouco vislum 
brar uma reflexão teóricã 
sobre dependência. Apenas 
pretende alertar para al 
guns aspe ctos mais agress! 
vos do cap i ta lismo no campo 
(1) implementados pela polí 
tica agrícola do GovernÕ 
Figueiredo. Vale como ten 
tativa de sistematizaçao 
das informações recolhidas 
na imprensa económica, nos projetas 
e relatórios das Conferências Mun 
diais sobre Agricultura e Alimenta 
ção e dos órgãos supranacionais de 
caráter financeiro ou deliberativ8 
(BIRD, BIO, FAD , CNUCEO), apre..-

J. Garcia 

veitando também as análises recen 
tes sobre a "Arma da Fome" em poder 
das potências industrializadas, par 
ticularmente dos Estados Unidos-:-

Objetivamos esse texto como ponto 
de partida para uma reflexão sobre 
as safras da agropo lÍtica no Bras i 1. 
Contra a tautologia do discurso of! 
cial que atribui unicamente ao gol 
pe da OPEP, a crise do sistema cap! 
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talista, partiremos da hipótese de 
que a crise tem suas raízes no cora 
ção mesmo do sistema capitalista~ 
Já em 1970, as formações centrais 
(USA, Europa Ocidental e Japão), en 
frentavam problemas a nível da que 
da da mais-valia, da saturação rela 
tiva dos mercados internos, do esgo 
tamento dos ganhos de produtividade 
e da equalização das condiçÕes de 
valorização do capital nos diversos 
países industrializados. Destarte, 
as "soluções da crise" .implicariam 
numa reestruturação do sistema pr~ 
dutivo e financeiro, assim como na 
formação de um novo espaço economi 
co mundial. 

Hoje o elemento mais candente dessa 
reestruturação do sistema de produ 
ção capitalista consiste em um pro 
cesso de concentração do capital mo 
nopolístico sob o domínio do capi 
tal financeiro. Isto acontece gr~ 
ças ao crescimento de atividades es 
peculativas de grande magnitude. Al 
guns fatos recentes, tais como o au 
menta rápido do ouro, da prata e de 
outros metais preciosos, assim como 
a alta das taxas de empréstimos no 
mercado internacional (18%)entre de 
zembro/79 e março/80 sãp índices de 
uma segunda fase da crise iniciada 
em 1973. Nisto se reforçam os gran 
des bancos internacionais e se en 
fraquecem as economias de países pe 
riféricos (2). Além da especulação 
em grande escala sobre o ouro e as 
taxas de juros, a cobiça . dos inte 
resses financeiros têm visado ou 
tros alvos como os produtos · agríco 
las (commodities) cujas cotações 
instáveis favorecem às grandes com 
panhias corretoras de Londres e Chi 
cago em detrimento dos produtores 
(3~; as armas sofisticadas, um dos 
setores de maior desempenho comer 
cial nos países industrializados 
( 4~; e também a compra de grande ex 
tensões de terra no "Terceiro Mun 
do". 

Além da especulação, um segundo 
po de interesse do capital é 
vestimenta no setor agrícola 
países do Terceiro Mundo.Várias 
sas explicam essa orientação. O 

cam 
o in 

dos 
cau 

lu 

cro das empresas agroindustriais 
está caindo tanto nos Estado s Uni­
dos como na Europa, devido ao esg~ 

tamento do processo de modernização 
da agricultura e sua integração ao 
setor financeiro e . industrial. As 
sim, tanto a ~rocesso de concentra 
ção do c·api tal no setor agro indu~ 
trial,_ qué3nt,o as. orientações _da ONU, 
da FAO . e do BIRD · voltadas para o de 
senvolvimento rural nos países pe 
riférico~, - p:r:-cipici.am B . ·int~gração 
crescente ·dÓ se~tor: agdcolá ' d'esses 
países ao sistema capitalista sob a 
hegemonia das transnacionais agro~ 

limentícias e agroindustriais e dos 
maiores grupos financeiros. 

Nesse processo, a divisão interna 
cional do trabalho está se agudiza~ 
do mais. Os países capitalistas do 
minantes - Estados Unidos, Canad~ 
países do Mercado Comum - detem 80% 
das reservas de cereais, dominam o 
seu comércio (somente os Estados U 
nidos e o Canadá tratam 75 % do co 
mércio do trigo mundial) e sao os 
mestres da tecnologia de controle 
das safras mundiais (5). A economia 
dos países capitali st a s dominados 
é encurralada. Para sustar os efei 
tos do crescimento da dÍvida e xter 
na, esses países orientam a prod~ 
ção agrícola para a exportação, em 
detrimento dos produtos de subsis 
tência. Em consequência, eles ficam 
tributários também das importações 
de trigo (6), das máquinas e ins~ 
mos necessário s para implementar um 
desenvolvimento "moderno", isto é, 
exportador da agricultura. Portan -
to, reproduz-se o ciclo de domina 
ção em lugar de livrar- se dela (7 ). 

A POLÍTICA AGRÍCOLA Ã SERVI qJ 
00 CAPITAL ~ULTINACIONAL . 

E no e xato momento em que surge a 
"crise" - 1973 - que Mac Namara,pr~ 
sidente do Ba~co Mundial, define no 
encontro anual da FAO em Nairobi,os 
novos interesses do capital para a 
agricultura dos países do Terceiro 
Mundo. Após chorar sobre a miséria 
e a fome crescentes no mundo (8) , 
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deplorar a degradação do meio ambi 
ente, ele chamou a atenção dos ban 
queiras internacionais .para o papel 
humanista que eles deveriam cumpri~ 
investindo no setor agrícola desses 
países. O conjunto representa 3/4 
da humanidade e o setor geralmente 
2/3 da população ativa de cada país. 
Dito sem "mise em scêne", o campo 
ne s ses países e st ~ quase virgem do 
capital r 9), os consumidores poten 
ciais são milhares de famintos, a 
terra ~ de "ningu~m"; ~ preciso in 
tegrar a agricul t ura na economia de 
mercado e portanto transformá-la 
completamente graças ao fluxo de ca 
pital. 

As formas de investimentos sao dife 
rentes. Os investimentos do capital 
multilateral - BIRD, FMI,OCDE AIO, 
BID - aumentaram muito ao mesmo tem 
po que cresce a pot~ncia em capital 
desses Órgãos . O BIRD duplicou sua 
pot~ncia financeira em 1980, o volu 
me dos investimentos para o campo 
duplicaram também entre 1975 e 1978. 
A orientação desses investimentos 
tamb~m mudou; desde 1973. 30% foi 
dirigida para .a agricu.ltura e o de 
senvolvimento rural. Na reunião a 
nual do Banco Mundiàl e .do FMI~ dia 
30 de Setembro de 1980, se estudou 
a proposta para a criação de uma n2 
va entidade filiada ao banco para 
tratar exclusivamente dos problemas 
da ~rea energ~tica. Essa entidade 
poderia emprestar cerca ~e US$12 bi 
lhÕes das nações produtoras de pe 
tróleo e dos industrializados para 
reciclar os países com graves défi 
cits na balaoça de pagamentos llOl~ 
Ass im o Banco Mundial vem se tornar 
a vanguarda na evolução das políti 
cas de assistência à agricultura 
dos países subdesenvol vidos. Sobre 
o total de cr~ditos concedidos 
(US$12,1 bilhÕes) 7,64 bilhÕes fi 
nanciaram 144 projetas em 48 países 
"em desenvolvimento".Em 1979, o Ban 
co Mundial deu ~nfase a um novo ti 
po de operação, não ligado a proje 
to especifico mas, no sentido de 
provocar a adoção de "alguns aju~ 
tes nas estruturas económicas a lon 
go prazo" desses países, para b que 

estão destinados de 600 a 800 mi 
lhÕes de dÓlares em 1980. Portanto, 
assim como o FMI, o Banco Mundial 
e os Órgãos financeiros supranacio 
nais de modo geral v~m assumindo o 
papel de reguladores das economias 
dependentes. 

No caso do Brasil, maior tomador de 
recursos do Banco Mundial, a visita 
de Mac Namara em Novembro de 1979, 
não deixa de ilustrar a implement~ 
ção desse processo. Das suas andan 
ças nos bolsÕes de mis~ria, no Para 
n~ e no Nordeste, e de suas discus 
sões com os empresários paulistas, 
ele tirou a conclusão de que o Bra 
sil podia expandir a sua dÍvida ex 
terna, mas observando dois crite 
rios: 

- Assegurar que os recursos sejam~ 
plicados de ·maneira correta, atra 
vês de investimentos d_e alta pr}: 
aridade que proporcionam altas t~ 
xas de retorno; 

- Aumentar as exportações de prod~ 
tos agrícolas. 

As metas assim fixadas corresponde~, 
de fato, às orientações da política· 
agrícola que acompanhou a irresis 
tível ascensão ao poder de Delfim 
Netto e da filosofia do "Plante que 
o João Garante". A entrega da pasta 
da agricultura para o negociador na 
to da dÍvida externa,foi acompanha 
da de um empr~stimo de l bilhão de 
dÓlares para serem aplicados na a 
gropecu~ria e na agroindústria .Alg~ 
mas semanas depois, um segundo em 
préstimo de US$1 bilhão, por parte 
da OCDE, destinou-se a financiar o 
Pro~lcool. O capital ~ redistribuí 
do em seguida entre empresas nacio­
nais (Bardella, Oedini,Votorantim ), 
aos bancos para subsidiar o cr~dito 
agrícola, e at r avés do BNDE,para os 
empreendimentos ligados sobretudo à 
implantação de infraestrutura no 
campo: v~c~nais, armazéns, fri.go r í 
ficas, e de destilarias de ~lcool 8 
metanol. 

O capital multilateral serve de "ca 
valo de Traia" para a entrada mass2:_ 
va do capital estrangeiro, este sob 
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formas diferentes~mas cada vez mais 
integrado com outros setores da eco 
nomia. Uma dessas formas importan 
tes é a instalação de bancos estran 
geiros. Em 1979, o Crédit Agricole 
abriu uma filial no Rio de Janeiro 
assim como o Banco di Roma. O Cré 
dit Agricole representa o maior ban 
co mundial, coota com depósitos de 
80 bilh~es de dÓlares e tem um ati 
vo de 103 bilh~es (11). Para estes 
bancos não interessa a compra de 
terras, mas sim o financiamento de 
projetas integrados. O Crédit, por 
exemplo, participa do projeto de de 
senvolvimento dos cerrados. Segun 
do seu diretor: "Não há limite físT 
co para a expansão da atividade a 
grícola no mundo". Se, oos países 
subdesenvolvidos, "o nível de org~ 
nização ainda é muito limitado ele 
pode melhorar muito". Os próximos 
anos vão testemunhar um importante 
deslocamento da produção de maté 
rias-primas através do mundo e "a 
racionalização da atividade agríco 
la passa pelo rápido crescimento 
do comércio desses produtos". 

A outra forma de implantação do ca 
pital estrangeiro consiste na formã 
ção de consórcios empre~as/banco, e 
de"Trading Companies~capital nacio 
nal/capital estrangeiro com contra 
tos que implicam na importação de 
tecnologia e com projetas agrícolas 
que integram projetas de comerciali 
zação para a exportação. Neste casÕ: 
também. os projetas integrados r~ 
presentam a forma ambiciosa do capi 
tal monopolista. Entre as potências 
imperialistas, o Japão tem adquiri 
do uma espécie de liderança, parti 
cularmente no que interessa ao s pro 
jetos em via de implantação no Brã . 
sil. Vale citar .três imensos proj~ 
tos negociados entre os governos 
das diferentes naç~es, a partir do 
Governo Geisel. O primeiro deste~ ­

projetos, e o mais adiantado, é o 
do "corredor da soja" atravessando 
todo Paraná. A ferrovia funciona 
rá como parte do sistema de exporta 
ção de produtos agrícolas, princi 
palmente a soja plantada ao longo 
da ferrovia e destinada ao Japão. O 

segundo projeto representa um empr~ 
endimento maior do que a Jari, na 
Amazônia. Tratar-se-ia de plantar 
arroz na área de 1,8 milh~es de he~ 
tares na beira do Rio Tocantins, 
após ter drenado a região entre a 
barragem de Tucuruí e Belém. O pro 
jeto pretende produzir 80 milh~es 
de toneladas de arroz (o dobro 'a 
produção brasileira). Os beneficiá 
rios do projeto estão imbuÍdos da 
mesma ideologia da FAO e do BIRD: 
o grande capital é o cavaleiro das 
esperanças. é ele que salvará o mu~ 
do da fome e da miséria. Sem humor, 
o projeto japonês conclui seu dit1. 
rambo: "80 milh~es de arroz poderão 
alimentar 500 milhÕes de pessoas. 
Consideramos que a estratégia mais 
viável para que o Brasil se torne 
uma verdadeira potência capaz de li 
derar o mundo no século XXI é abas 
tecendo de alimentos , estavelmente, 
centenas de m1lh~es de seres huma­
nos que sofrem de subnutrição,além 
de chegar à auto-suficiência de al1. 
mentos no mercado doméstico. Confi~ 
mos na Amazônia para que possa ate~ 
der à nossa esperança". Deve ser s~ 
lientado que o projeto está assoei~ 
do a outros projetas industriais p~ 
ra a região~ a construção da hidra 
elétrica de Tucuruí e possivelmente 
a siderúrgica tratando o ferro de c~ 
rajás para exportação, empreendime~ 
tos onde está investido capital j~ 
ponês e a tecnologia nipÓnica. O 
terceiro projeto em interesse é o 
dos cerrados envolvendo uma imensa 
área, equivalente ao quinto du ter 
ritório japonês. Entre Anápolis e 
Vitória, o projeto pretende reagr~ 
par ora as terras, ora os produto­
res, em cooperativas de produção e 
de comercialização cujas produç~es 
serão reorientadas em função das ne 
cessidades energéticas ou dos merca 
dos externos de alimentos. O Proj~ 
to em fase e xperimental, graças a 
formação de uma companhia mista -
CAMPO (capital estatal/capital jap~ 
nês l - implanta cooperativas para os 
pequenos produtores e também estim~ 
la a construção de grandes destila 
rias no norte de Minas assim como a 
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plantação de eucalipto para carvao 
vegetal. 

Qualquer que sejp a veracidade do 
boato a respeito da vinda de 10 mil 
japoneses para explorar a area, a 
implantação do projeto vai irreme 
diavelmente provocar mudanças nas 
relações de produção com os coope 
rados s ubmetidos à dupla desgraça 
do colonato e do assalariamento. 

Para o capital monopolista, a ter 
ceira forma de investimento está re 
alizada pelas multinacionais do se 
tor agroalimentíci o, que constituem 
verdadeiros oligopÓlios. Por exem 
plo, no caso dos cereais, cinco em 
presas detêm 60% do mercado interna 
cional. Entre estes oligopÓ.lios, um 
exemplo significativo é o caso da 
Bunge and Born, uma das maiores fir 
mas mundiais de alimentos sofistica 
dos (Óleo, margarina, cereais , maio 
nese ... ). Desde os anos 30, ela a 
tua no Brasil através de duas fi 
liais; a Sanbra e a Samrig, trans 
formando a semente de algodão em 
Óleo, expandindo- se para o setor 
textil (Baixada Santista) e passan 
do a comercializar o trigo no Esta 
do de São Paulo. Durante a ditadu 
ra, a Borge and Burn foi uma das 
grandes promotoras da cultura da so 
j a na região s ul, beneficiando-se 
com isto de incentivos fiscais p~ 

ra exportação, de empréstimos para 
a construção de maiores complexos 
de transformação da soja (13 mi 
lhÕes de cruzeiros em 68) em Ponta 
Grossa. Esse oligopÓlio associado 
com a Fecotrigo está interessado em 
desenvolver o con s umo de cereais no 
mercado brasileiro: a Sanbra colo 
cou um nutricionista no PRONAM, re 
cebeu incentivos da FINAME e se van 
gloria de ter grandes objetivos hu 
manísticos: "me1horar as condiçÕes 
de saúde da população, mas também 
aumentar a produtividade, reduzir a 
taxa de absenteísmo e o número de 
acidentes do trabalho" (12). A mes 
ma firma é também uma das empresas 
grileiras de terras no Pindaré atra 
vés de uma sociedade agropecuária ~ 
numa área de e xpansão quê não foi até 

hoje explorada, mas apenas cortada 
por uma imensa estrada, proibida aos 
posseiros de plantar ali a soja (13). 

Podemos dizer que os objetivos do 
capital internacional, das agroin 
dústrias e do capital nacional as 
saciado são de duas ordens, levando 
em. consideração as características 
da economia brasileira. Por um la 
do, eles pretendem desenvolver o se 
tor produtivo agrícola dentro dos 
laços de dependência já menciona 
dos. A especulação sobre a terra ou 
sobre o crédito não os desinteres 
sam. Em consequência , o processo de 
oligopolização e de monocultura pa 
ra exportação provocam uma transfor 
mação das relações de produção para 
torná-las mais dependentes, mesmo 
quando os camponeses conservam a 
terra. 

DES~NVOLVER O SETOR PRODUTIVO 
AGRICOLA 

Nos planos dô governo, o setor agri 
cola tem a principal função de for 
necer divisas para pagar a dÍvida 
externa. Dois terços do valor das 
exportações são representados por 
produtos agrícolas. Os planejadores 
afirmam que somente um "passo à fre~ 
te" na agricultura poderia supriF o 
aumento do valor das importações so 
bretudo o petróleo. A orientação da 
agricultura brasileira para com os 
produtos de exportação - café, ca 
cau, soja, carne, açúcar , frutas tro 
picais, madeira e fibras - coloca o 
Brasil como uma das maiores potên 
cias mundiais a este nível, pois 
detem os primeiros lugares na produ 
çao e exportação destes produtos. 

Isso arrisca levar a transformação 
do campo no sentido da expansão de 
monocultura, ficando a pequena pr~ 

dução de alimentos relegada a pr~ 
porções mínimas. A queda da produ 
ção de trigo, de feijão , não só no 
Paraná, mas também em outras regi 
Ões do Brasil, comprova a atualida 
de desse risco. Por outro' lado, a 
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queda do padrão nutricional em ter 
mos quantitat ivos e qualitativos pe 
la substituição de proteínas ani 
mais por proteínas vegetais, contri 
buem para sofisticar a miséria das 
camadas de "bai xa renda". t: ilustra 
tiva a recente declaração do Minis 
tro da Agricultura, Amaury Stabile~ 
exortando os brasileiros a deixar 
o hábito de comer carne, enquanto 

Traba no mesmo dia o Ministro do 
lho, M. Macedo, ressaltava que 
os trabalhadores que vão, mais 
vez, fazer os sacrificios para 
var a economia do país frente 

--sao 
uma 
sal 

a cri 
se. 

Correlativame nte , os setores indus 
triais ligados ao desenvolvimento 
do setor agrícola são particularmen 
te estimulados pela monocultura de 
renda, pois seu processo de produ 
ção provoca uma série de necessida 
des novas: sementes máquinas, ferti 
lizantes ... O processo de transfor 
mação do produto, sua conservaçao , 
assim como a comercialização também 
estimulam a atividade de inúmeros 
outros setores industriais: bens de 
capital, construção civil, química, 
embalagem. Três meses apos a publi 
cação do pacote e duas 6emanas de 
pois da liberação do dinheiro pe 
los bancos, 70% a mais de pedidos 
de crédito foram registrados, a oci 
osidade do setor de máquinas agrico 
las desapareceu e a indústria de 
fertilizantes floresceu (400% de lu 
cros em seis meses). Nesse setor as 
empresas estrangeiras dominam: Mas 
sey Ferguson, Lever, Anderson Clay 
ton, Nestlé (700% de lucro em 4 a 
nos no setor de laticínios). Em ter 
mos de lucratividade, são essas as 
que mais ganham com a política agrí 
cola e com a "modernização capita 
lista da agricultura". -

Mas não se deve limitar a distribui 
ção dos "manás" aos grupos estran 
geiros, já que os grupos nacionais 
receberam a sua quota . O grupo Zani 
ni recebeu encomenda de 350 destila-=­
rias autônomas (9/79). Associado a 
dois grupos alemães e ao capital do 
Estado, o grupo inaugurou duas fá 

!J rlcas de t:urbinas a vapor e redu 
tores. Bardella, que acolheu a che 
gada de Delfim Netto com um "Graças 
a Deus", associou-se com Villares 
e outros empresários e foi autoriza 
do a construir uma fábrica produzin 
do 100.000 litros de álcool dia 
rios, a partir do etanol . 

GANHAR COM A ESPECULACAO 

A terra, e xplorada ou não, aumenta 
de preço, o que está comprovado em 
todas as regiÕes. O retorno do capi 
tal é bastante rápido, assim como 
declara descaradamente um "farmer" 
americano em relação ao Brasil: "lá 
vocês podem comprar a terra pelo pr..§: 
ço de duas canecas de cerveja o a 
cre. Quando tiver meio milhão de 
acres, e 10 .000 cabeças de gado, aí 
vocês dei xam aquele país de merda 
para viver em Paris, em Hawai, na 
Suécia, onde vocês quizerem". Um o~ 
tro modo de especulação sobre o pr..§: 
ço da terra está ocorrendo com as 
"cooperativas co lonizadoras", pois 
os colonos ou e x- posseiros estão 
obrigados a comprar a terra benefi 
ciada por eles mesmos - caso da coo 
perativa COLDNE no Maranhão - ou põr 
outros posseiros que foram expul 
sos . Trata-se de uma exploração do 
trabalho que o assimila ao trab~ 
lho forçado gratuito. No caso da 
COLONE o benefício realizado entre 
a compra da terra através de incen 
tivos e a revenda aos colonos equ~ 
vale a 1.100%; enquanto na coloniza 
dora Monte Alegre trata - se de ,i. 700%r, 

Um ano ap ós sua promulgação, o re 
sultado mais candente do Pacote A 
gricola foi a especulação imobilia 
ria, pois, antes de qualquer safra 
milagrosa, o preço da terra aumen ..,. 
tau muito, parti cularmente nas ~ 
reas escolhidas para implantação de 
cultura de cana (Estado de São Pau 
lo). Este "investimento imobiliá­
rio", como o qualificou Severo Go 
mes, proporcionou lucros superiores 
aos lucros de open-market, sobretu 
do quando acumulados com os incenti 
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vos fiscais do Proálcool ou do IBDF 
(eucalipto, madeira) , 

Assim, as altas taxas de retorno re 
alizam-se graças à aplicação de ca~ 
pital, seja ela de forma especula 
tiva, seja ela de formação produtT 
va , seja pela compra de imensas a 
rea s " s eja pela r eal i zação de proje 
to s faraón i cos. O f enômeno mais nÕ 
vo consiste no estreitamento da ali 
ança dos "tubarões grandes"; o capT 
tal finan ceiro internacional, o ca 
pital industrial nacional ou estran 
ge i ro e os ol i gopÓl i os do setor a 
groa limentício, de modo a conseguir 
transfor mar o c amo o , "t erri to ria li 
zar o capita l ", amplia r considera 
velment e o campo da ex t r ação da 
mais-val i a . Nesse processo, o cap1 
tal multilateral tem a função de 
f aí sca e de guia para o capital es 
trangeiro e nacional, enquanto o g~ 
verno e os Órgão s e sta tais cumprem 
o papel de execu t ore s e de repass~ 

dores de fundos. Assim, o "Pacote 
Agrícola" que o Delfim Netto prepa­
r ou apesar de todas as piadas sobre 
a s ua pretensa ignorância no ramo, 

-corresponde, em grande parte, as 
metas f i xadas nas altas esferas do 
capitalismo . 

INTEGRAR OS CAM=>ONESES NA 
ECON0'1IA DE r-ERCADO 

Podemos averiguar a agilização des 
se objetivo do Banco Mundial no con 
teúdo do Pacote Agrícola. 

As recomendações do BIRD a este ní 
vel são de ordem geral: a primeira 
dela diz respeito à manipulação dos 
dados sobre custeio, crédito e pr~ 
ço, ou seja, numa primeira etapa 
trata- se de pr omover uma política 
de alta de preço. generalizar a aj~ 
da ao custeio e reduzir os juros do 
crédito para o conjunt o da produ 
ção . Na vésper a do afastamento dÕ 
Ministro da Econ omia. Mário Henri­
que Simonsen, o Ministro da Agricul 
tura publicou as medidas práticas e 
financeiras de aplicação do Pacote. 

Os preços dos produtos foram aumen 
tados 66,3% em média acima da taxa 
de inflação daquela época . a ajuda 
ao custeio atingiu 100% dos dese~ 

bolsos efetivos para o plantio da 
safra, o crédito foi facilitad o p~ 
ra os peq uenos produtores com juros 
escalbnados de 15% a 30% segundo de 
termina.ção do Cons elho Monet ário N~ 
cional. Essas medida s em si parecem 
atender às várias reivindicações 
dos pequenos produtores, e de uma 
certa maneira sua proposta poderi a 
enganar. Os camponeses reunidos no 
III Congresso da CONTAG não deixam 
de colocar a principal questão ao 
Ministro: "Onde vamos plantar o cré 
dito se não temos terras?" Pois as 
medidas financeiras não atendem à 
principal reivindicação dos campon~ 
ses: A TERRA PARA QUEM NELA TRABA 
LHA. Mais do que isso , as medidas 
financeiras do Pacote, podem de fa 
to chegar exatamente a ser o instru 
menta de uma ainda maior expulsão 
da terra. 

Em primeiro lugar, trata-se efetiva 
mente de uma manipulação, pois as 
medidas foram temporarias; uns me 
ses depois,o governo anunciava que 
a ajuda ao custeio ia ser cortada 
em parte porque representava uma 
carga financeira pesada para o Esta 
do. Os camponeses então não têm ne 
nhuma garantia, segurança sobre a 
renda futura. 

Em segundo lugar , as taxas de reajus 
tes dos preços, de juros do crédito 
como a de ajuda ao custeio são sele 
tivas segundo um duplo critério: a 
produtividade e o produto .. Os prod~ 
tores foram classificados segundo o 
valor da produção de suas culturas, 
o que relega os "miniprodutores" de 
produtos de subsistência - mandio 
ca, arroz, feijão - à última elas 
se. que são aqueles que beneficia 
ram abaixo das medidas. enquanto 
que os grandes produtores de produ 
tos para exportação são os mais fa ..,. 
vorecidos, pois a produtividade e 
maior. 

Em terceiro lugar, o Pacote compoE 
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ta um conjunto de medida s de libera 
ção e ampliação do capital, e, em 
contrapartida, institucionaliza uma 
rede de laços entre os produtores, 
os 6rgãos financeiros e o prciprio 
governo, tornando esse relacionamen 
to mais ordenado e melhor engrena 
do. Se se libera o dinheiro para os 
camponeses, estreitam-se as condi 
ções de garantias, em relação aos 
bancos. Assim, a capa cidade de em 
préstimos para as cooperativas mul 
tiplicou-se por dois: a taxa de ca 
pital a ser investida no campo p~ 

los bancos passou de 15% a 30%. O 
BNOE transformado em "Banco Social" 
destina Cr$ 2 milhÕes dÓs seus recur 
sos ã eletrificação rural, aos pro 
jetos de produção de implementas a 
grícolas, máquinas, rede de armaze~ 
nagem, casas populares no campo, 
construção de vicinais , formação de 
empresas de comercialização que con 
gregam produtores para a compra de 
insumos, venda dos produtos ., , 

Quanto ao n1vel global da produção 
agrícola, é o Governo, mais precisa 
mente o Conselho Monetário Nacional: 
que estipula o conjunto das taxas 
seg~ndo os produtos e a forma insti 
tucional de dependênci~ do sistema 
financeiro. Sua po lítica agrícola 
prossegue segundo os imperativos da 
dÍvida externa, as pressões dos me.!: 
cados internacionais de Lon dres e 
Chicago, ou então segundo as e xigê~ 
cias de grupos particulares. 

Por outro lado, o PROAGRO torna-se 
obrigatório para todos os campon~ 
ses que pedem empréstimos . Os con 
tratos individuais serão avaliados 
pelos técnicos da ext ensão rural le 
vando em consideração o valor da 
produção ou a produtividade dos cam 
poneses. O CMN decide a taxa de se 
guro para certas cult uras a serem 
estimuladas. O prazo de liquidação 
do custeio estendeu-se a 90 dias a 
pós a colheita, mas em contraparti~ 
da o sistema de venda antecipada ao 
governo generaliza- se. 

Sem presumir os resultados econõmi 
cos, as finalidades da política a 
grícola parecem s er de várias or 

de ns : favorecer setores economicos 
que aparentemente não são estrita 
mente ligado s à ati v idade agrícola 
como o setor de bens de capital e o 
setor da construção civil, ilustr~ 
do mais uma vez a versatilidade de 
capital. Estender o crédito para 
estimular a compra de insumos e de 
máqu inas, aproveitar dos mats var~ 
adas incentivos fiscais como " inves 
timento grat i s " (incent ivos para ex 
portação, para reflorestamento, p~ 
ra o Proálcool , .. , ), Articular e 
centraliza r os mecani s mos de finan 
ciamento (CMN/BNOE/Bancos/ Proagro) 
de modo a formar uma cadeia que tor 
ne qu ase obrigatória a utilização 
de capita l emprestado e a reprod u 
çêo desse processo de endividamen 
to . Para o pequeno produtor, o pr~ 

cesso realiza-se somente se ele ti 
ver a terra, pois, se ele não cons~ 
guir manter o equilíbrio entre a 1~ 
cratividade e o grau de endividame~ 
to, a penhora sobre a terra será o 
caminho mais seguro da expuls~o. 

A POLITICA AGRÍ illLA A SERVI m 
D\ f{PRODUCAO D\ m1I NACAO 
CAPITALISTA 

Com a integração do setor agrícola 
ao setor industrial e financeiro, o 
processo de concentração da terra 
soma-se ao processo de monopoliz~ 

ção do capital. Porém, nas atuais 
cond"içÕes da agn.cultura. os pequ~ 
nos produtores fornecem uma grande 
part e da pr odução. Nestas condi 
ções, como o grande capital , instr~ 
mental izado pela polÍtica agrícola 
de Delfim Netto / A. Stábile, canse 
guirâ gene ralizar sua imp lementaçâo, 
não some nte de forma e speculativa, 
mas sobretudo de forma produtiva? 
Nes ta segunda parte tentaremos colo 
car algumas linhas de uma nova es 
tratégia quanto às relações de pr~ 
dução entre os peque nos produtores 
e o grande capital. O processo con 
siste numa falsa capitalização, fal 
sa porque na verdade negativa , que 
provoca a dependência total do p~ 
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queno produtor ao capital. 

A leitura das resoluções da Última 
Conferência sobre o Desenvolvimen 
to Rural e a Reforma Agrária em ju 
nho/79 podem até assustar militan 
tes de base e ativistas sindicais. 
Os participantes deste encontro da 
FAD, Órgão supranacional como o 
BIRD, denunciaram a miséria crescen 
te das populações rurais do Tercei 
ro Mundo, como também propuseram al 
ternativas sociais mais concretas~ 
Quatro objetivos e estratégias pr1~ 
cipais resumem as conclusões da reu 
nião de Roma: 

- Eliminar a miséria para a década 
80/$0 tendo como critérios a re 
partição da terra e de outros 
bens, assim como os níveis de ren 
da ; 

Favorecer o crescimento com equi ..,... 
dade, redistribuir o poder econo 
mico,estimular a participação da 
população, direito fundamental do 
homem; 

- Reconhecer o papel fundamental das 
mulheres, propiciar-lhes o aces 
so igual ~ terra , ~ água e aos ou 
tros recursos naturais; 

Promover a educação primária p~ 
ra os jovens rurais como imperati 
vo altamente prioritário. -

Para a conclusão destes objetivos -e preciso: 

Incitar os governos nacionais a 
realizar uma reforma agrária nas 
regiÕes onde for possível, para 
o desenvolvimento rural; 

Incentivar as organizações pop~ 
lares, inclusive as associações 
de trabalhadores rurais e as coo 
perativas; 

- Aumentar os recursos alocados no 
desenvolvimento rural. 

Esta ideologia humanitária, quando 
não socializante, contrasta com a 
situação de miséria, de opressão e 
de maior exploração ainda nas épo 
cas de "milagre". Numa contradiçãÕ 
aparente, esse discurso aponta para 

soluções que, quando os trabalhado 
res rurais lutaram por elas, estes 
e suas organizaçõe s foram abalados 
por uma repressão f ero z. Reformas 
agrárias do Chile , do México, do P~ 
ru, revoltas recentes da fome do Pa 
raguai ... , quantos exércitos não f~ 
ram mobilizados para restabelecer 
a onipotência da grande propriedade 
privada. 

Hoje no Brasil, multiplicam- se de 
sesperados saques de cidades pelos 
flagelados do Nordeste e deflagram 
-se inúmeras lutas de resistência 
e de ocupação de terra em todas as 
regiÕes. Os camponeses são repr1m1 
dos com a mais brutal violência com 
o conluio da justiça, da polÍcia 
militar, dos Órgãos adminis trati 
vos, dos pol íti cos locais e nacio­
nais e dos grandes proprietários n~ 
cionais e estrangeiros. Permanente 
mente (uma média de três confli~ 
tos/dia relatados na grande impren 
sa) camponeses e lÍderes sindicais 
são presos, sumariamente assass~ 
nados, assi~ como ocorreu ao c a n d~ 

dato da chapa de oposição em Concei 
ção de Araguaia e ao Presidente dÕ 
Sindicato dos Trabalhadores Rura is 
no Acre entre maio e julho de 1980 . 
Quan do os camponeses querem retomar 
as terras já desapropriadas para a 
Re forma Agrária, eles são presos. 
Nestas condiçÕes recentes como en 
tender a polít ica do grande cap~ 
tal? A ideologia sobre as transfor 
mações das relações de pr oduç ãÕ 
tem aplicação no Brasil? 

Em primeiro lugar, é preci so lem 
brar que discursos de Órgão s como a 
FAD encobrem perspectivas econômi 
cas adequadas ~ magnitude do capi 
tal investido (ver primeira parte) 
o que explica melhor os interesses 
envolvidos na agropolítica , cujas 
vigas mestras são definidas nas es 
feras supranacionais: 

Expansão da produção agrícola 
repartição mai s equitativa , a 
de criar um mercado solvente 
bens industriais e serviços 
as massas menos favorecidas; 

e 
fim 

de 
para 
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- Desenvolvimento da agroindúst ria 
utilizando a pr odução loca l ; 

Aceleração da circulação do cap i 
tal pelo cres ci mento da disponibi 
lidade de crédito rural e a apli 
cação em subs Í dio s de custe i o,pre 
ço, et c. , isto é , com um r e t orno 
bas~ante r ápido , apena s equivalen 
te a um ou dois ci c lo s produtivoS'; 

- Abertura do mercado mundial, com 
o fim das medidas protecionistas 
com o fim de aume nt ar o intercâm 
bio e melhorar o aces s o à export~ 
çao para os peq ueno s produtore s . 

Esses objetivo s demon s t r am um dos 
aspectos da r ee s t rut uração do gran 
de capital tan to pe la aceleração da 
circulação do r 11::a pi tal qu anto pela 
integração das in~meras forças de 
trabalho da mã o-de -obra r ural no 
processo produt i vo. Para r ea lizar 
esta integração torna~ s e nece ssária 
uma nova est ratégia de dominação . 

Como esta estraté gia concretiza-se 
no Brasil ? Em prime iro lugar, ne 
nhum discur so oficia l r ef l ete as 
re s oluç õe s da Co~ferê n ci a Mundial. 
Ao cont-rá r io, pred om inam os dis cur 
sos conservadores sobre o direito • fundamental e invio l áve l da proprie 
dade, assim c omo uma po lítica mera 
mente repre ssiva. Seg undo o ex-mi 
nis t r o da Agricultura , a "Reforma 
Agrária é um ab s urdo perf e i to". 

Além dist o , os grandes propr ie tá 
rios réunidos na Confederação Na cio 
nal da Agricultura declaram in t ole 
rável a re s istênci a do s camp o ne ses~ 
assim como o ap oio e ajuda da Igre 
ja, e ameaçam i ntervir di r etamente: 
correndo- se o r is co de guerra civil 
no . campo (1 4) . 

A importânci a do s confl itos tem o 
brigado o governo a adotar medidas 
parciais e pragmáti cas nas regiÕes 
~nde as lu t as est~ o mais a cirradas. 
Por outro lado , o governo t em pro 
movi do p l anos r egio nais ou estadü 
ai s que correspondem aos objetivos 
vislumbrados pelo grande - capital. 
A an á lise de a l gun s deles permite 
assinalar doi s objet ivos compleme~ 

tares. O primeiro . de cunho polít_l 
co, consiste em deslocar as contr~ 

diçÕes de classe de uma região pa ra 
outra, ou de um nível de produç~ o 
para outro . O segundo , de cunho ec~ 
nômico , visa criar formas de prod~ 
ção e de comercialização de modo a 
encontrar vias de capitalização mi 
nima a fim de integrar efetivamente 
os camponeses na economia de merca­
do !15). 

Um dos fatores que permite compro 
va r a articul ação destes planos g~ 
vernamentaí s com o projeto do gra~ 

de capital e sua formulação jdeolo 
gica pela FAO está, em primei ro J; 
gar, numa relativa simultaneidade 
dos planos , que são a face institu 
cional dos investimentos maiores pa 
ra o campo definido pela politica~ 
grícola de Delfirrr Netto . O processo 
de implemen taç~o fornece outros ele 
me ntos interess antes desta relaçao 
trÍplice BIRD/BID/FAO - po lÍtica do 
governo . No inicio do processo , a 
Fundação Ford e a prcipria FAO entre 
gam âs entidades estaduais (CEPA) 
verdadeiros "pacot es" de peso~1sa 

de stinados a avaliar a força de tr~ 
balho, assim como analisar as rela 
ções de produção dominante s na r~ 
gião . Num segundo níve l , as entida 
de s r'egiollai s de de senvolvimento r~ 
cebem o financiamen to por pa rte de 
bancos estrangeiros ou do cap1tal 
supranacional (BTRD) ra ra i mp leme~ 
tar os projeta s e rRdistribuir ~s 
empresas in dustriais ou imobilJa ­
rias. No caso dos PRDIS no Nordeste 
a orientação deste financiamento e 
dupla. Por ~m l ado flui para o cr~ 

dito rural ,(dois terços do montante 
destinado aos pequenos produtores 
vem do BIRO ], por outro, esse capl 
tal está especialmente investido c~ 
mo "apoio ao produtor" l43%) e para 
construção da infraestrutura de 
transporte, e scoamento ou armazena 
gem da produçã o , 

A forma consjderada ma:i.s adequada 
de r epasse do capital e de sua valo 
rização é geralmente a cooperaU va­
"0 sistema de cooperativa r ep rese_c: 
ta uma das alte r nativas mai s viáveis 
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para a agricultura moderna - funda 
mental exigência do atual estágio 
de desenvolvimento no Brasil". Esta 
afirmação de Paulinelli, ex-m~n~s 
tro da Agricultura está sendo imple 
mentada por uma política determina~ 
da, em quase todos os projetas co 
nhecidos. E a cooperativa, que, de 
fato, permite "socializar a peque­
na produção" e criar as condiç5es 
para a intervenção eficiente dos ór 
gãos monopolizadores da comercialT 
zação, pois a produção é entregue 
"obrigatoriamente" aos Órgãos esta 
tais - COBAL E CIBRAZEM - ou às a 
groindústrias. O segundo papel da 
cooperativa é tornar rentável a uti 
lização de máquinas. assim como es 
timular o uso de insumos determina 
dos em função dos produtos cultiva 
dos. 

Dois elementos ~e beneficiam 
coletivização capitalista da 
na produção. 

dessa 
pequ~ 

Em primeiro lugar, o próprio Estado 
para quem a monopolização do comér 
cio de produtos agrícolas possibili 
ta a manipulação dos preços a um du 
plo nível. De um lado, rebaixando o 
preço pago aos pequenos produtores, 
graças a fixação do preço mínima 
uma vez por ano (as taxas de infla 
ção disparando além dos 100% e o au 
menta dos preços de insumos em cer 
ca de 200% tornaram irrisÓrios os 
reajustes concedidos em julho/79). 
Do mesmo modo, torna-se possível 
manipular os preços para os consumi 
dores, pois a capacidade de estoca 
gem, de circulação da produção de 
uma região para outra suprime de fa 
to .a lei de mercado. Hoje o comér 
cio de gêneros alimentícios, o mer 
cada de hortigrangeiros nas metrópo 
les está dominado pelas cadeias de 
supermercados e pela COBAL. A campa 
nha orquestrada contra o atravessa 
dor apenas tinha como objetivo enco 
brir esse processo de monopolização 
estimulando uma cruzada dos consumi 
dores pela defesa dos preços contra 
os "lucros" dos intermediários, a 
travessadore s e produtores. Os r~ 

s ultados soc iais sao significat~ 

vos; as manifestaç5es de produtores 
contra a alta do custo de produção 
multiplicam-se em todas as categ~ 

rias e em todas as regiÕes do Bra 
sil. Os pequenos produtores da per~ 
feria do Rio denunciam as artimanhas 
da COBAL. 

Assim, a política de preço, de sub 
sÍdios ao custeio, a generalização 
de agrupamentos de produtores sob a 
forma de cooperativa ou não, conflu 
em para um mesmo resultado: benefi 
ciar os oligr~Ólios da agroindús­
tria. Se este processo não é no 
vo, - ver o exemplo da Nestlé na co 
mercialização e na transformação do 
leite - ele tende a se generalizar 
em outros setores da produção agri 
cola, sobretudo, os mais rentáveis: 
hortigranjeiros, culturas para a 
exportação ou para as energias al 
ternativas baseadas na bio-massa 
(cana, babaçu, etc.) onde predomina 
ainda a pequena produção. 

Essa obrigação não figura necessar~ 
amente nos boletins de propaganda 
do INCRA, incumbida de fiscalizar a 
administração das cooperativas, mas 
ela faz parte das normas gerais de 
estatutos de formação de cooperati 
vas incluídas na Lei de 1971. -

O segundo beneficiado é o capital 
internacional, precisamente o cap~ 

tal financeiro interessado nos gra~ 
des empreendimentos como projetas 
de irrigação junto à construção de 
grandes barragens, financiamento do 
Proálcool, mas também nos planos de 
desenvolvimento integrado. Ocorre 
uma certa contradição entre os obje 
tivos dessas instituiçÕes (16) e as 
oligarquias locais ou estaduais pa 
ra quem toda forma de distribuição 
da terra ou de organização de prod~ 
tores significa comunismo e, porta~ 
to, arrepia os velhos e novos coro 
néis. No entanto, nas áreas delimi 
tadas pela implantação dos PRDI,hou 
ve uma entrega de títulos para 2.8S2 
camponeses até junho/79 ( a região 
tem 500.000 posseiros sem títulos). 

Concluir é um pouco prematuro? De 
fato não se pode medir ainda o grau 
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de generalização da implementação 
do grande capital financeiro e in 
dustrial para o setor agrícola com 
a manutenção coletiva e a explora­
ção capitalista da pequena produção, 
Da mesma forma, no atual estágio 
dos projetas não é possível avaliar 
ainda os resultados econômicos nem 
a amplitude das consequências soei 
ais e políticas quanto à formação 
"de uma classe média rural". Toda 
via, a magnitude dos projetos,a im 
portância do capital investido, o 
empenho de grandes empresas, tudo 
concorre para a viabilização dessa 
nova fase do capital no campo. Do 
ponto de vista do pequeno agricul­
tor, o capital "oferecido" é um en 
gÔdo pois apenas serve para alimen 
taro ciclo de endividamento,enquan 
to o sobretrabalho prop'orciona. com 
rapidez, o retorno do capital aumen 
tado de lucros diretos e indiretos 
para os bancos e as empresas agrope 
cuárias, agroindústriai s e indústri 
as ane xas. 

Para aumentar o flu xo do capital e 
acelerar sua circulação, é preciso 
"racionalizar a organização" do tra 
balho agrÍcola, para o que torna-se 
necessário coletivizar ~ produção e 
a comercialização. A política de 
Delfim Netto, estabelecendo um sis 
tema geral de preços e crédito e 
uma rede de comercialização,visa ra 
cionalizar a comercialização. As co 
operativas, as colonizadoras e to 
das as formas de associações dirigi 
das de produtores e trabalhadores ru 
rais têm como finalidade a raciona 
lização da produção em função dos 
mercados externos. O conjunto des 
ses dois processos nada mais faz do 
que transformar o pequeno produtor 
"independente" em assalariado gr~ 

ças a um processo invertido de des 
capitalização totpl. restando-lhe~ 
penas o uso da terra,absorvendo, ca 
da vez mais, uma parcela maior do 
seu trabalho e o de sua família. 
~ preciso salientar que o seu uso 
é meramente provis ório, pois, subme 
tida ao bom desempenho capitalistã 
do produtor, a terra geralmente e 
hipotecada, embora essa mençao nao 

constasse na maioria das vezes nos 
contratos de participação na coop~ 
rativa. 

As consequências prev1s1veis ultra 
passam atê a própria reprodução da 
miséria das massas camponesas no 
Brasil, podendo acarretar consequé~ 
cias maiores ainda. Para intui -las 
devemos voltar ao nível mundial e 
colocar algumas indagações. 

Assim como foi colocado na introdu 
ção, a realização quase completa do 
processo capitalista na agricultura 
dos EUU e da Europa, obrigam a s mul 
tinacionai s desses setores a expor 
tar um modelo tecnolÓgico e aplica 

.... . .,. -:-
-lo a agr1cultura dos pa1ses per1 
féricos nas latitudes tropicais e 
onde a produtividade geralmente e 
baixa. No entanto, os resultados de 
uma tecnologia avançada não são se~ 
pre positivos. Vale como e xemplo os 
Estados Unidos onde o uso abusivo 
de insumos - fertilizantes, pe stic~ 

das, fungicidas e maquinas - des­
truiu definitivamente o equilíbrio 
pedbl6gico dos solos, tornando 1 , 5 
milhÕes de hecta r es improdutiveis. 

A utili zação sistemática de semen 
tes hÍbridas, aumentando o risco 
das pragas, obriga os produtores a 
utiliza r fungicidas e pest icidas 
quimico s . Entre estes Últimos . aque­
le s que incluem o mercúrio na sua 
composição são particularmente per~ 
gosos para a vida dos trabalhadores 
que os mani pulam e a saúde dos con 
sumidores de produtos tratados com 
esses produtos . Além do mais, ames 
ma semente plantada em larga esc~ 

la, no caso de calamidade, pode pr~ 
vocar a perda total da safra, arru2 
nando os produtores quando não acaE 
retar a fome para os habitantes da 
região. 

Nos países "subdesenvolvidos", a 
maioria na zona tropical, os solos 
são mais frâgeis, de composição or 
gânica muitas vezes deficitária, e 
gozam de condições climáticas me 

~ -
nos equilibradas do que nos pa1ses 
da zona temperada. Entretanto, os 
inconvenientes da "modernização" da 
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agricultura aumentam ainda mais os 
riscos para os produtores, sobretu 
do quando são compelidos à monocul 
tura para exportação. Assim, os g~ 
nhos de produtividade são menores 
do que para os agricultores euro 
peus ou americanos e os riscos sao 
maiores ( 17). 

"A limento e energia , hoje, são ex 
pressaes concre t as do poder". A de 
claração enfática do Ministro da A 
gricultura aos quadros militares do 
regime (Escola Superior de Guerra) 
sintetiza perfeitamente as implica 
ções da política agrícola com a p~ 
lÍtica nacional e internacional. 

Qual o tipo de alimento? 

No Rio de Janeiro, nesses Últimos 
meses, a escassez de feijão torna-se 
caso de polícia contra a impaciência 
das donas-de-casa nas filas do su 
permercado. O corte dos subsÍdios 
para o trigo, enquanto ocorre uma 
queda de 40% da produção no Rio 
Grande do Sul (30% da produção),faz 
com. que o pão amassado com os re 
sultados da polÍtica agrícola seja 
feito cada vez mais com trigo fan 
tasma ou trigo importado dos Esta 
dos Unidos (a metade do consumo). 

Qual o tipo de alimento senão a so 
ja, milagrosa proteína vegetal, a 
respeito da qual inúmeras pesqui 
sas realizadas pelo INAM demonstra 
ram que é o alimento para os traba 
lhadores, uma vez integrado ao pão~ 
ao leite, à feijoada e substituin 
do o queijb e a carne! 

Qual energia e para quem? 

A Última reunião do "Forum das Arré 
ricas" realizada pela Organização 
das Naçaes Unidas, sobre a "livre 
iniciativa na mobilização de fontes 
alternativas de energias" evidenci 
ou a nova febre pelo "ouro verde" 
que acometeu os banqueiros e indus 
triais nacionais e internacionais ~ 
No Simpósio, o ufanismo das decla 
r açaes das autoridades brasileiras 
contribuiu para estimular ainda 
mais essa cobiça. Amauri Stabile ga 
rantiu que o Brasil vai ampliar 10% 

ao ano a fronteira agrícola somente 
para a produção de álcool. Um ano 
depois, o resultado do in cent ivo da 
do ao Proálcool ultrapassa a satis 
fação de alguns setores industriais 
diretamente ligados à produç ão de 
equipamentos para destilarias. Se 
tores de bens de capital e empresa 
rios da indústria automobil ística 
batalham junto com o Minist ro do 
Planejamento a ampliação das metas 
do Proálcool para 1985, metas já 
consideradas absurdamente ambicio 
sas pelos técnicos da Petrobrás. Os 
participantes do Forum das Américas 
colocaram suas esperanças na "luta 
solidária" que "todos desenvolvemos 
para reduzir a dependência". Trata 
-se de diminuir a dependência ou de 
realizar concretamente, através do 
problema energético, a integração 
capitalista continental, o que está 
de fato vislumbrado pela transforma 
ção da ALALC em ALADI cujo objetivo 
é a formação de um mercado comum 
latino americano,Para o President e 
da Federação dos Bancos Latino - a 
mericanos, o .problema energético da 
América do Sul é meramente financei 
ro e pode ser enfrentado "com gra~ 

deza" pela cooperação entre os ban 
cos latino-americanos e o Banco Mun 
dial. Ele avalia em cerca de US$150 
bilhÕes o investimento necessário 
para desenvolver as fontes alterna 
tivas de energia e tornar os países 
independentes da dÍvida do pet ró 
le,n. Com o relatório do Ministério 
das Minas e Energia, aprovado por 
Delfim Netto, a participação estran 
geira no Proálcool com produção de 
energia destinada à exportação é 
um fato consumado. Apenas trata-se 
de definir a forma de integração 
com o atual projeto, assim como ten 
tar barganhar o grau de participa~ 
ção do empresariado nacional e a ta 
xa de retorno para a economia bra 
sileira. 

A grandeza dos interesses envolv~ 

dos na agricultura, e particularme~ 
te na produção de energia, a apon 
ta como uma fonte suplementar de a 
cumulação do capital como também de 
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lineia uma nova fase da divis~o in 
ternacional do trabalho. Os traba 
lhadores dos países periféricos v~Õ 
contribuir diretamente para o farta 
lecimento da energia necessária pa 
ra sustentar as economias dos pai 
ses industrializados. -

N O T AS: 

(1) Sem entrar no debate sobre a na 
tureza do capitalismo no campo~ 

partimos da colocaç~o de K. Marx: 
"Em todas as formas de sociedades, 
é uma produç~o determinada e as re 
lações engendradas por ela que de 
signam todas as outras produções e 
as relações engendradas por estas 
a sua ordem e sua importância . Is 
so é como a luz geral onde são mer 
gulhadas todas as cores e que modi 
fica as tonalidades particulares. 

(2) As dÍvidas e xternas dos países 
subdesenvolvidos cresceram de 

masiadamente, particularmente com 
a alta do preço do petróleo . No ca 
so do Brasil esta passou dos US$50 
bilhÕes enquanto aumentou o déficit 
da balança de pagamento US$2,7 bi 
lhÕes, portanto, todas •as negocia 
ções para conseguir empréstimo ju~ 
to aos grandes bancos mundiais 
- US$12 bilhÕes em 1980 e US$20 bi 
lhÕes em 1981 - implicam taxas de 
juros elevadas, condiçÕes de reem 
bolso desfavoráveis e entregues em 
grande escala de monopÓlios econômi 
cos (exploração de petrôleo, mine 
rais e terra sob a forma de contra 
to de risco). 

(3) As tentativas para adquirir um 
poder de barganha sobre os pr~ 

ços do café através da criação do 
Pancafé sob a iniciativa brasileira 
foram frustradas. Os países membros 
não resistiram muito tempo às pres 
sões da OIC (Organização InternaciÕ 
nal do Café). O Brasil teve de reem 
bolsar Cr$50 milhÕes sobre os ga ­
nhos de venda antecipada de cafe. 

(4) Entre os maiores vendedores de 
armas destacam-se os Estados U 

Portanto. o canto sobre a mis~ria 
das massas camponesas do Ter ceiro 
Mundo não passa de mera hipo crisia , 
ao mesmo tempo em que se travam no 
vas formas de exploração e se cons 
piram novas -formas de dominação~ 
quem sabe, do tipo auto-gestionário. 

nidos e a França. Seus maiores fre 
gueses foram - e ser~o - os paises 
produtores e e xportadores de petr~ 
leo. A guerra no Golfo Pérsico é 
o efeito "boomerang" dessa polít ica 
de vendas a todo custo. 

(5) O Projeto Lancie, cofinanciado 
pela NASA e peJo Ministério da 

Agricultura dos EUU, possibilita a 
previsão da área cultivada e do vo 
lume de prod ução em qualquer paí s 
do mundo graças ao satélite. R. Fa 
bre - Camponeses sem terra - Parjs 
1980. 

(6) Em 1980 as espectativas de sa 
fra do trigo não são otimistas~ 

pois o Brasil deverá produzir ap~ 
nas entre 2,8 e 3,3 milhÕes de tone 
ladas para um consumo de 6,5 mi 
lhÕes de toneladas. A queda de sa 
fra (40%) no Rio Grande , o corte 
dos subsÍdios são fatores negativos 
para 1981. O Brasil já importou 2,5 
milhÕes de toneladas do EEUU, 
480.000 do Canadá e 500.000 da Ar 
gentina. Um acordo ~e longo prazo 
para as vendas dos EEUU está em di~ 
cussão. Fonte: Gazeta Mercantil/Se 
tembro de 1980. 

(7) O Comit~ de Segurança Alimenti 
cia da FAO,reunido em Roma . pre 

cisou que o deficit alimenticio dos 
países subdesenvolvidos ultrapassa 
80 milhÕes de toneladas de cereals 
e está crescendo. Para estes pa{ses 
o custo das importações de cereais 
aumenta de mais de 20% ao ano e o 
valor dessas importações correspo~ 
de a 1/3 das receitas das export~ 

ções de produtos agrícolas. No Bra 
sil as importaç~es em trigo foram 
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de 700 milhÕes em 1979 e chagaram à 
1 milhão em 1980. 

(8) O ritmo do genocídio pela fome 
acelera-se; em 19 70 havia 400 

milhÕes de homens em estado de sub­
nutrição absoluta. Em 1979, este con 
tingente aumentou para 450 milhÕes~ 
Dado da FAO - Relató r io Anual da A 
gricultura da Ali~e n tação em 1979.-

(9) Isto não s ignifica que essas 
regiÕes sejam f ora das relações 

capit~listas. O ba rate amento da 
mão-de-obra industria l, graças a 
expulsão maciça dos camponeses e 
graças . ao excedente demográfico cons 
tituem um dos fatore s mais atrae~ 
tes para o capital i ndustrial, mul 
tinacional, transferên cia de seta 
res inteiros da indGstria - não so 
mente texti 1 mas também metalÚrgicÕ 
e de construção automobilística 
dos países industrializados para os 
países "em via de desenvolvimento" 
o comprova amplamente, o Brasil sen 
do o 19 país da lista. 

(10) Evo lução dos Balanços de paga 
mantos de 1973 a 1980 (bilhÕes 

de dÓlares). 
Industrializados 
Exportadores de 
Petróleo 
Países nãe expo~ 

+ 18,4 - 25 

+ 6,6 + 90 

tadores - 11,5 - 80 

(FONTE FMI 9/80) 

(11) O Credit Agricole é uma federa 
ção de cooperativas de créditÕ 

rural responsável pelo financiamen 
to de 3/4._ da agricultura francesa. 
O sistema reune 10 milhÕes de cli 
entes, :•tedos morando em cidades com 
menos de ~2.000 h~bitantes. O Banco 
concede emprêstimos a seus clientes 
co~ taxa de juros inferiores as do 
mercade. O Ban co. f oi um dos prinçi 
pais agentes da "racionalização" dã 
agricultura francesa. A aplicação 
do plano Manscholdt (plano da Euro 
pa para o Mercado Comum) viu o desã 
parecimento da metade dos agricultÕ 
res franceses em 20 anos. -

(12) G. Muller, Transacionais e 
Agricultura: o Caso da Soja e 

dos Oleaginosos no Sul do Brasil,Pa 
ris CEFRAL, 1979. 

(13) Jornal"Resistência", Belém/79. 

(14) Declaração por parte da Sacie 
dade Agrícola à Folha de SãÕ 

Paulo: "Minha preocupação é que is 
so (a resi s tênci a na te r r a) ~ere 
uma vi ol~n cia maior porque quem tem 
uma propriedade com todos os direi 
tos assegurados e está na iminência 
de perder tudo,não cruza os braços, 
vai até as Gltimas consequências". 
Segundo Dom Balduíno,Bispo de Goiás, 
isto não passa de provocação usando 
a bruxa comunista para desviar os 
problemas. FSP 30.03.80 

(15) Projetas dos quais temos conhe 
cimento: 

- Plano para os agricul t;ores de bai 
xa renpa em Santa Catarina; 

- Mudança de orientação do Polonor 
deste a partir de 78 dando agora 
prioridade absoluta à promoçao 
dos pequeno s produtores rurais 
com ou sem terra; 

- Projeto Colone no Maranhão, NARI 
no Acre; 

- COOPERCANA no Mato Grosso; 

- Decreto de desapropriação e forma 
ção de cooperativa em Alagamar; 

- Minas Gerais - Plano de Promoção 
à Pequena Propriedade; 

- Outros existem em diferentes Es 
tados. 

(16) Pressionam para que os nao prE 
prietários tenham acesso à po~ 

se da terra (pois é condição para 
o empréstimo bancário) e apoiam o 
processo de organização comunitária 
e de mobilização para o trabalho 
grupal. 
(17) Os ganhos de produtividade dos 

agricultores americano ~ . sao es 
.::-

petaculares. O valor de sua produçao 
alimenta 60 pessoas (42 em 1968). 
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A B R E V I A Ç 0 E S 

BIRD - Banco Internacional para a 
Reconstrução e o Desenvolvi­
mento - Banco Mundial 

BID - Banco Interamericano de 
senvolvimento 

De 

FAD - Organização pela Agricultura 
e Alimentação 

FMI - Fundo Monetário Internacional 

CMN - Conselho Monetário Nacional 

BNDE - Banco Nacional de Desenvol­
vimento Econômico 

PROl - Plano Regional de Desenvol­
vimento Integrado 

INAN - Instituto Nacional de Ali 
mentação e Nutrição 

ALALC - Associação Latino Americana 
de Livre Comércio 

ALADI - Associação Latino Americana 
de Desenvolvimento Integr~ 

do 
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PAINEL 

AD\QGAOOS IE TRABALHAOORES 
RtmiS CRIAM ASOOClAOO a 

Acha-se em fase final de prepara 
ção o IV Encontro Nacional de Advo 
gados com atuação junto a Trabalha 
dores Rurais, a ser realizado em Gõi 
ania de 4 a 7 de Dezembro. 

O Encontro deverá criar uma Associa 
ção autônoma, de caráter nacional-:­
que reuna o conjunto dos profissi 
anais com prática no meio rural e 
que venha a ser um instrumento de 
qualificação, ampliação e apoio per 
manente a esse tipo de trabalho de 
assessoramento, sempre a serviço 
dos Trabalhadores Rurais. 

A idéia da Associação, surgida a 
partir das necessidades do proprio 
trabalho dos advogados, vem amadure 
cendo há vários anos, tendo se cor 
porificado no III Encontro Nacio 
nal, realizado em Novembro de 1978-:­
quando foi constituída uma Comissão 
Executiva para implementação dessa 
idéia e que ficou assim composta: 

Altamir Pettersen (CONTAG); Carlos 
Augusto da Silva Sampaio (CPT/PA 
-FASE); Luiz Alberto Teles (S.T.R. 
Juazeiro-BA); Thomaz Miguel Pressbur 
ger ( CPT /RJ) e Wanderley Caixe 
( CDDH-PB). 

Como ilustração da linha geral e 

dos princípios que orientam os or 
ganizadores da futura Associação-:­
transcrevemos a seguir um documen 
to aprovado no Encontro Regional 
realizado em agosto no Rio de Janei 
ro, intitulado "Participação do Ad 
vogado nos Movimentos Rurais": 

1) A atividade geral do advogado de 
ve ser de luta pela liberdade, pela 
democracia e pela expressão do tra 
balhador; 
2) Sendo a formação do advogado vi 
ciada pelos interesses das classes 
dàminantes, uma das formas de se lu 
tar contra isso, dentro de nosso cam 
P? de_atuação, é estimular a parti­
Clpaçao de estudantes e estagiários 
no sindicalismo dos trabalhadores 
rurais; 
3l O advogado deve ter uma atuação 
nao conformada ao 11 Status quo 11

• Tan 
to as_lei~ quanto os poderes publT 
cos nao sao diretamente representa 
tivos dos interesses dos trabalha 
d~res. Cabe a nõs romper com a fun 
ça? de amortec~dor das c~ntradições 
ex1stentes. t 1merescind1vel um tra 
balho vinculado as bases, sempre no 
sentido do fortalecimento do sindi 
cato como organização livre e repre 
sentativa das massas trabalhadoras~ 
Nossa função não é a de aprofundar 
ou_reproduzir o legalismo. Pelo con 
traria, o objetivo é o de se romper 
com a ordem juridica existente. Não 
se pode, todavia, desprezar as leis 
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que, em cada conjunto, contemplam 
os interesses dos trabalhadores,mes 
mo porque são e 1 as conquistas da 
classe; 
4) Num processo de mudanças, e im 
_portante que os trabalhadores nao 
desprezem a luta jurídica. Tem ela, 
por um lado, função didãtica . Por 
outro, é meio de pressão no sentido 
de se conseguir o atendimento das 
reivindicações . t fundamental enca 
rar essa prãtica como um dos aspec 
tos da luta contra o s1stema e nao 
apenas como acontecimento isolado; 
5) t através de sua luta que o tra 
balhador amplia sua consciência.Cons 
ciência não se dã. O advogado pode~ 
no entanto, contribuir para alargar 
a percepção crítica do trabalhador; 
6) O advogado não pode e não deve 
substituir os dirigentes sindi­
cais. Em determinadas situações p~ 
de pressionã-los no sentido de as 
sumi rem a defesa dos interesses dos 
trabalhadores. t também função do 
advogado, o trabalh o junto e com o 
mo~imento, no sentido de somar expe 
riencias vividas, sist~matizando-as 
e devolvendo-as ao prõprio movimen 
to popular. Nesse quadro, o advogi 
do é também um educador, mas sem 
perder de vi.sta que o trabalhador 
assuma a sua prõpria força e que as 
1 i de ranças surjam do p rõp ri o movi 
menta. A função do advogado não e 
meramente técnica. 

TRABALHADORES DEBATEM 
ESTRUTURA SINDICAL 

Com a presença de 446 trabalhadores 
da cidade e do campo, sendo 108 di 
rigentes sindicais, realizou-se nos 
dias 13 e 14 de s etemb ro Últ imo , no 
Centro de Formação de Moqueta ,em No 
va Iguaçu, o Encontro Nacional de 
Trabalhadore s em Oposiçao à Estru 

tura Sind ical (ENTOES) . 

O Encontro foi antecedido por Reu 
niões Preparatórias de caráter es 
tadual onde , a partir do debate dos 
diversos temas relativos ao Movímen 
to Sind i cal , fo r am aprovadas tese s 
e eleitos os delegados por Estado . 

Ma rcado por discussões acalo r adas, 
o Encontro trouxe à tona divergên­
cias manifestas sobretudo no que 
di z respeito ao próprio caráter do 
ENTOES e à sua relação com o conju~ 
to das entidades sindicais. 

Embora sem reunir o con s enso do con 
junto dos participantes, o que se 
e xpre ssou no esvaziamento acentuado 
da plenafia final, as resoluções o 
ficialmente aprovadas fo r am a s se 
guintes: 

ENCONTRO NACIONAL DOS TRABALHADORES 
EM OPOSIÇAO A ESTRUTURA SINDICAL 

Nova Iguaçu, 13/14-9-80 

RESOLUÇOES DO PLEN~RIO 

1 - RESOLUÇOES GERAIS 

1) Que haja uma Coordenação Nacio 
nal e Coordenações Estaduais; 
2) Que os delegados participantes 
dos Encontros Estaduais sejam tira 
dos em Assembléias por categorias;-
3) Que os delegados participantes 
dos Encontros Estaduais elejam a C~ 
ordenação Estadual; 
4) Critérios de escolha da Coordena 
ção Estadual e Nac ional: 
- cada Encontro Estadual estabelece 

o critério de escolha dos delega 
dos; -

- estes delegados tiram a Coordena 
ção Estadual; 

- estes delegados escolhem 2 (dois) 
membros para a Coordenação Nacio 
nal; 
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5) Que este processo desenvolva-se 
no prazo de 60 (sessenta) dias; 
6) Haverã o 29 ENTOES no 19 semes 
tre de 1981; 

7) A Coordenação atual continuará 
em exercício ate a escolha da prõxi 
ma Coordenação; 
8) A participação nos Encontros Es 
taduais estãrã aberta a delegados 
de categorias ainda não incorpora -
das ao ENTOES. 

II - PROPOSTAS DE PLATAFORMAS 
GERAIS DE LUTAS 

l) LIBERDADE E AUTONOMIA SINDICAL 
- Formação de grupos de fãbri ca e 

leitos pela base; 
-Fundo de greve a nível nacional, 

de região, de fãbri ca, por cat~ 
go ri a; 

- Fundo de greve como soei edade 
ci vi 1 ; 

- Criação da Federação Nacional 
dos Petroleiros; 

-Estabilidade para as chapas der 
rotadas em eleições sindicais na 
mesma proporção da chapa vitorio 
sa; 

- Realização de encontros interca 
tegorias a nível municipal, esta 
dual e interestadual; objetivo: 
articular e planejar o trabalho 
conjunto; 

- Solidariedade nas campanhas sala 
riais e eleitorais; 

- Apoio ã criação da ENTE; 
- Fim do Estatuto-padrão; 
- Direito de Sindicalização para 

os funcionãrios públicos; 
- Luta contra o Decreto 3437; 
- Comissões Salariais, comandos de 

greve e de 1 uta livremente e lei 
tos; 

- Estabilidade para Comissões e De 
legações de Fãbricas eleitas dine 
tamente pela base; 

-Sindicatos livres; 
- Criação de sindicatos nas areas 

e setores inorganizados; 
- Contra formação de entidades para 

lelas aos sindicatos existentes 
onde e possível a sindicalização 
e a disputa eleitoral para a to­
mada da di reção; 

- Apoio decidido a organizações r~ 
presentativas de cagetorias impe 
didas legalmente de se sindicalT 
zarem e das categorias que tem 
seus sindicatos sob intervenção, 
caso concreto o de São Bernardo/ 
São Paulo. Exemplo: Bõnus; 

- Pela CUT; 
- E~eições Di retas para Confedera 

çoes; 
-Sindicalização em massa; 
- Criação de comissões de fãbrica p~ 

los trabalhadores; 
- Formação e Apoio de Comitês de de 

fesa dos demitidos; 
- CIPAS eleitas pelas bases; 

Democratização das eleições Sin 
dicais; que a eleição seja coor 
denada e fiscalizada por uma co 
missão de trabalhadores de base e 
escolha de mesãrios de forma de 
mocrãtica; que seja feita a entre 
ga da lista de sócios a todas as 
chapas; 

- Que se garanta que o valor da men 
salidade sindical seja tirado em 
Assembleia Geral; 

- INTER-SINDICAIS com a participa 
ção de categorias do campo e cicia 
de; 

-Apoio financeiro, jurídico e poli 
tico ãs oposições sindicais e de 
associações da cidade e do campo 
que sejam combativás . 

P!topo.6ta 45 



2) MELHORES CONDIÇDES DE VIDA E 
TRABALHO 

Semana de no mãximo 40 
sem redução de salario; 

horas 

- Salario mínimo real unificado a 
nível nacional; 

- Garanti a e es tabi 1 i da de no empre 
go, inclusive para os trabalhado 
res rurais; -

- Lutar contra o desemprego; 
-Pelo direito de greve irrestrito; 

Negociação direta entre patrões 
e empregados; 

- Apoio a Campanha pelo reajuste 
semes tra 1 para professores e fun 
cionarios públicos; 

Reajuste trimestral acima do cus 
to de vi da, sem escalonamento; 

-Pelo fim do Imposto Sindical, com 
a criação de mecanismos de suste~ 
tação finance i ra dos sindi catos, 
a serem assumidos pelos trabalha 
dores de cada categoria . 

Observação: O plenari o do dia 14/ 
9/ 80 decidiu manter 
no relatório final o 
resumo dos trabalhos 
de grupo. Não envia 
remos, por enquanto~ 
este resumo porque to 
dos os delegados jã 
o receberam nos di as 
do encontro . 
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SERVICO 
' 

PUBLICAÇÕES POPULARES NA 
BAIXA})\ 

Fundado há quase dois anos o Cen 
tro de Estudos e Ação Comunitária 
(CEAC), sediado em Nova Iguaçu, vem 
prestando "serviço a grupos e movi 
mentos no terreno do assessoramen 
to técnico e pedagógico, tendo sem 
pre como eixo os problemas e neces 
sidades surgidas da própria prátl 
ca comunitária". 

Contemplando principalmente a area 
da Baixada Fluminense, o CEAC tem 
promovido alguns cursos de formação 
para lideranças da região. além de 
outras atividades sobretudo no cam 
po da pesquisa e levantamento de da 
dos a respeito da realidade e da 
história da Baixada. 

No campo de recursos pedagógicos fo 
ram publicados, até o momento, três 
cadernos populares sobre os segui~ 

tes temas: "Melhore sua particip~ 

ção em grupo" "trabalhador X BNH" 
e "A mulher nas lutas populares". 

Em colaboração com a FASE. foParn 
produzidos dois conjuntos audiovi 
suais . ambos baseados nas experie~ 

cias e lutas do MAB - Movimento Ami 
gos de Bairro de Nova Iguaçu, enti­
dade federativa que reune hoje cer 
ca de oitenta associações de bair 
ro. O primeiro, "Ci dade Dormitá 

rio", trata de mostrar 
menta do Poder PÚblico, 
tes de ren da (impostos), -

o funciona 
suas fon 

sua rela 
çao com os diversos setores sociais 
e o papel da luta e da organização 
dos moradores. O segundo, "MAB vai 
ao Palácio", reporta uma concentra 
ção dos moradores de Nova Iguaçu df 
ante do Palácio do governo estadu~ 
al, no conte xto da sua luta por me 
lhores condições de vida nos bair 
ros populares ~ 

Correspondência e pedidos de mate 
rial podem ser enviados para: CEAC 
Rua Ot~vio T~rquíni8, n9 209 s/906 
Tel: 267-7592 - CEP 26.000 Nova I 
guaçu/RJ. 

CENTRO PUBLICA SÚV1U..ftS SINDICAIS 

Com o objetivo de "contribuir para 
o conhecimento e divulgação das ati 
vidades sindicais no país, consti 
tuindo para isso um arquivo de tex 
tos. documentos e notícias do Movi 
menta Sindical do Brasil e do Mun 
do, especialmente da América Lati­
na" foi fundado a 19 de Setembro 
Último, o Centro de Informação. Do 
cumentação e Análise Sindical-CIOAS: 

Entre seus fundadores. encontram-se 
Osmar Mendonça (Osmarzinho) ativis 
ta sindical de São Bernardo; Luís 

PMpo.6ta. 4 7 



Eduardo Perei-ra, candidato pela cha 
pa 2 "as eleições para o SindicatÕ 
dos Engenheiros de Minas Gerais; e 
Antõnio Carlos Gouveia Ars3 lrud 
vice-presidente da Associação dos 
Engenheiros da Petrobrás (AEPET). 

Contando no momento com três equi 
pes de trabalho - em Minas, São Pau 
lo e Rio - o Centro publica quinze 
nalmente uma súmula reportando as 
principais atividades sindicais do 
período. tendo como fonte a impre~ 

sa diária, jornais e revistas sem~ 
nais, imprensa sindical, boletins 
especializados. etc. 

Pedidos DOdem ser feitos para a Cai 
xa postal, 7012 - Ag. Central - sãõ 
Paulo/SP - ou para Caixa Postal 
2685 - Ag. Rio de Janeiro - Belo Ho 
rizonte - MG. 

O preço da assinatura 
dois mil cruzeiros e da 
mil cruzeiros. 

anual e de 
semestral, 
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EQUIPES LOCAIS 
REGIONAL NORTE 

Escritório de Belém 
Rua Bernal do Couto n9 1329 
66.000- Belém- PA 
(091) 222-0318 
Escritório de Abaetetuba 
Av. D. Pedro li, s/n9 
68.440 - Abaetetuba - P A 
(091) 751-1114 
Escritório da Região de Salgado 
Travessa lndio Betan ri9 196 
68.745- Castanhal- PA 
Escritório de Santa Luzia 
Av. Newton Bello n9 1032 
65.390- Santa Luzia- MA 
Escritório de Santarém 
Rua Mendonça Furtado n9 2475 
(091) 522-1764 
68.100- Santarém- PA 
Escritório de São Luís 
Rua Apolônia Pinto n9 213 
Bairro de Fátima 
65.000- São Luís- MA 
(098) 223-0276 

REGIONAL NORDESTE 

Escritório de Recife 
Rua Cedro nP 52 
Casa Amarela 
50.000 - Recife - PE 
(081) 268-3242 
Escritório de Garanhuns 
Rua Dr. José Mariano nP 346 
55.300 - Garanhuns - PE 
(081) 761-1819 
Escritório de Fortaleza 
Rua Justiniano Serpa nP 131 
Otávio Bonfim 
60.000 - Fortaleza - CE 
(085) 223-4056 
Escritório de Capistrano 
Rua Cel. Francisco Bezerra Campelo nP 2 
Carqueija 
62.748- Município de Capistrano- CE 

REGIONAL SUDESTE-SUL 

Escritório do Rio de Janeiro 
Rua Senador Dantas n9 117- gr. 1.518 
20.031 - Rio de Janeiro- RJ 
(021) 220-7198 
Escritór io de São Paulo 
Rua Loefgren nP 1651 -casa 6 
Vila Clementina 
04040- São Paulo- SP 
(011) 549-3888 
Escritório de Vitória 
Rua Frei Antônio dos Mártires nP 145 
29.000- Vitória - ES 
(027) 223-7436 

. Escritório de Porto Aleg.re 
Rua Gaspar Martins n9 470 
ni'\ t'\1'\1"\ n __ ..,.:._ A •-- ... - DC' 
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